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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 117/2026

PROCESSO DE COMPRA: 1250071 - 117/2026

CONTRATANTE: POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS

OBJETO: Aquisição de 24 (vinte e quatro) discos rígidos corporativos para storage

VALOR ESTIMADO: R$ 40.776,00 (quarenta mil, setecentos e setenta e seis reais)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO

MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO

EXCLUSIVIDADE
ME/EPP/EQUIPARADAS:

Licitação exclusiva para ME, EPP e equiparados para os benefícios do Decreto nº 47.437, de 26
de junho de 2018 e Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, conforme disposto
no Anexo I - Termo de Referência.

LOCAL: Portal de Compras do Estado de Minas Gerais - http://compras.mg.gov.br/

DATA DA ABERTURA DA SESSÃO HORÁRIO DA ABERTURA DA SESSÃO

06/11/2026 09:00 hora(s)
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1. PREÂMBULO
Torna-se público que o ESTADO DE MINAS GERAIS, por intermédio da POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS , realizará licitação na
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modalidade pregão eletrônico, do tipo menor preço, no modo de disputa aberto e fechado, com modo de fornecimento integral, nos termos da
Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 48.723, de 24 de novembro de 2023, e demais legislações aplicáveis.

 

2. OBJETO
2.1. A presente licitação tem por objeto a aquisição de 24 (vinte e quatro) discos rígidos corporativos para storage, conforme
especificações e condições constantes neste Edital e seus anexos.

2.2. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no Portal de Compras MG e as especificações técnicas
constantes no Edital e seus anexos, o licitante deverá obedecer a estas últimas.

 

3. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
3.1. Os pedidos de esclarecimentos ou registros de impugnações poderão ser feitos por qualquer pessoa, exclusivamente por meio
eletrônico, no Portal de Compras MG, na página da licitação, em campo próprio (acesso via botão “Esclarecimentos/Impugnação”), até 03 (três)
dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública.

3.2. Nos pedidos de esclarecimentos ou registros de impugnação os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão Social e nome
do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF e nome do interessado para pessoa física) e disponibilizar as informações
para contato (telefone e e-mail).

3.2.1. Podem ser inseridos arquivos anexos com informações e documentações pertinentes às solicitações.

3.2.2. Após o envio da solicitação, as informações não poderão ser mais alteradas, ficando o pedido registrado com número de
entrada, data/hora do registro e tipo (pedido de esclarecimento ou impugnação).

3.2.3. O Pregoeiro responderá no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data de recebimento, limitado ao último dia útil
anterior à data da abertura do certame, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Edital de licitação e dos
anexos.

3.3. A resposta ao pedido de esclarecimento ou ao registro de impugnação também será disponibilizada via sistema. O solicitante
receberá um e-mail de notificação e a resposta e documento complementar, se houver, poderão ser consultados no Portal de Compras MG.

3.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

3.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro nos autos do
processo de licitação, nos termos do art. 14, § 2º do Decreto n° 48.723/2023.

3.5. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a este Edital tal como se dele fizessem parte, vinculando a
Administração e os licitantes.

3.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, observados os prazos fixados no art.
55 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e do art. 15 do Decreto n° 48.723/2023.

3.7. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original,
reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

3.8. As denúncias, petições e impugnações anônimas ou não fundamentadas não serão analisadas e serão arquivadas pela autoridade
competente.

3.9. A não impugnação do Edital, na forma e tempo definidos nesse item, acarreta a decadência do direito de discutir, na esfera
administrativa, as regras do certame.

 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
4.1. A participação nesta licitação se dará exclusivamente por meio do Portal de Compras MG.

4.1.1. As orientações aos licitantes para participação nesta licitação são apresentadas no Manual Pregão e Concorrência –
Decreto n° 48.779/2024, versão Fornecedor, disponível no Portal de Compras MG.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas, empresas de pequeno porte e demais licitantes enquadrados como
beneficiários indicados no caput do art. 3º do Decreto nº 47.437/2018, nos limites previstos na Lei Complementar nº 123/2006 e no mencionado
Decreto 47.437/2018.

4.3. A obtenção do benefício a que se refere o subitem anterior:

4.3.1. não se aplica no caso de licitação, ao item de contratação cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

4.3.2. fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento,
ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública, cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

4.3.3. nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, deverá ser considerado o valor anual do contrato na
aplicação dos limites previstos nos subitens 4.3.1. e 4.3.2.

4.4. Para fins do disposto neste Edital, o enquadramento dos beneficiários indicados no caput do art. 3º do Decreto Estadual nº
47.437, de 26 de junho de 2018 se dará da seguinte forma:

4.4.1. microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme definido nos incisos I e II do caput e § 4º do art. 3º da Lei
Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

4.4.2. agricultor familiar, conforme definido na Lei Federal nº 11.326, de 24 de julho de 2006;

4.4.3. produtor rural pessoa física, conforme disposto na Lei Federal nº 8.212, de 24 de julho de 1991;

4.4.4. microempreendedor individual, conforme definido no § 1º do art. 18-A da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de
dezembro de 2006;

4.4.5. sociedade cooperativa, conforme definido no art. 34 da Lei Federal nº 11.488, de 15 de junho de 2007, e no art. 4º da Lei
Federal nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971.
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4.5. A participação no lote exclusivo para ME, EPP e equiparados, conforme Anexo I – Termo de Referência, é limitada aos
licitantes elencados no subitem anterior.

4.6. Poderão participar desta licitação os fornecedores cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que
estejam regularmente credenciados no Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEF do Estado de Minas Gerais, nos termos do Decreto Estadual
nº 47.524, de 6 de novembro de 2018 e Resolução SEPLAG nº 93, de 28 de novembro de 2018.

4.6.1. O credenciamento no CAGEF deve ser realizado no prazo mínimo de 02 (dois) dias úteis antes da data da abertura da
sessão pública, por meio do site www.compras.mg.gov.br - Opção Cadastro de Fornecedores.

4.6.2. Cada fornecedor deverá credenciar, no mínimo, um representante para atuar em seu nome no sistema, sendo vedado a
qualquer pessoa, física ou jurídica, representar mais de um licitante no presente Edital.

4.6.3. O representante receberá uma senha eletrônica de acesso, de caráter pessoal e intransferível, ficando excluída da
responsabilidade do provedor ou do órgão/entidade promotor do Edital por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda
que por terceiros não autorizados.

4.6.4. É dever do representante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no CAGEF e mantê-los atualizados junto aos
órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

4.6.5. A inscrição junto ao provedor do sistema implica a presunção da capacidade técnica do licitante e do seu representante
para realização das transações inerentes ao Edital.

4.6.6. O licitante se responsabiliza:

4.6.6.1. por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Portal de Compras MG, assumindo como
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão ou entidade promotor do
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não
autorizados.

4.6.6.2. pelo acompanhamento das operações no sistema, admitindo ônus decorrente da perda do negócio diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

4.7. O fornecedor que desejar obter os benefícios previstos no Capítulo V da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006,
disciplinados no Decreto Estadual nº. 47.437, de 2018 e pela Resolução Conjunta SEPLAG/SEF/JUCEMG nº 9.576, de 6 de julho de 2016,
deverá comprovar a condição de beneficiário no momento do seu credenciamento ou quando da atualização de seus dados cadastrais no
CAGEF, desde que ocorram em momento anterior ao cadastro da proposta comercial.

4.7.1. Não havendo comprovação, no CAGEF, da condição de beneficiário até o momento do registro de proposta, o fornecedor
não fará jus aos benefícios listados no Decreto Estadual nº 47.437, de 26 de junho de 2018.

4.7.2. Para informações relativas ao cadastro junto ao Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Minas Gerais - CAGEF,
consulte o link: https://compras.mg.gov.br/fornecedores/cadastro-geral-de-fornecedores-cagef/ ou entre contato por meio do e-
mail: cadastro.fornecedores@planejamento.mg.gov.br. Para dúvidas sobre acesso e navegação no Portal de Compras, participação em
licitações entre contato pelo site: https://compras.mg.gov.br/canais-de-atendimento/fale-conosco/. 

4.8. Não poderão participar desta Licitação as empresas que:

4.8.1. Não atendam às condições deste Edital e seus anexos;

4.8.2. Enquadrem-se como empresa estrangeira que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.8.3. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-
Plenário). 
4.8.4. Que se enquadrem nas seguintes situações:

4.8.4.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

4.8.4.1.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

4.8.4.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou
empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do
capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de
bens a ela necessários;

4.8.4.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em
decorrência de sanção que lhe foi imposta, conforme legislação vigente;

4.8.4.3.1. O impedimento de que trata o item anterior será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do
licitante.

4.8.4.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau;

4.8.4.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
concorrendo entre si;

4.8.4.6. Empresas que tenham como proprietários controladores ou diretores membros dos poderes legislativos da União,
Estados ou Municípios ou que nelas exerçam funções remuneradas, conforme art. 54, II, “a”, c/c art. 29, IX, ambos da Constituição
da República;

4.8.4.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas
às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
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5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
5.1. Após a divulgação do Edital de licitação, os licitantes cadastrarão, exclusivamente por meio do Portal de Compras MG, a
proposta com o preço , até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa
de envio, informando, obrigatoriamente no sistema:

5.1.1. a marca; e o modelo.

5.1.2. o valor unitário e o valor total de cada lote.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema até a data e horário marcados para a
abertura da sessão pública.

5.3. Nesta etapa não haverá ordem de classificação, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da
fase de envio de lances.

5.4. Os preços ofertados, tanto na fase do lançamento da proposta no sistema, quanto na sessão de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, e deverão:

5.4.1. ser apresentados em moeda corrente nacional, em algarismos com duas casas decimais após a vírgula.

5.4.2. incluir todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o
fornecimento do objeto, os quais ficarão a cargo única e exclusivamente do fornecedor, inclusive os custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
eventuais termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que
corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
5.6. O cadastramento das propostas implica obrigatoriedade no cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o
que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de cumprir o objeto nos seus termos, bem como de fornecer os
materiais, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição, quando for o caso. 
5.7. No momento do cadastramento da proposta, o fornecedor deverá, também, assinalar em campo próprio do Portal de Compras
MG, as seguintes declarações:

5.7.1. que manifesta ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório e dos seus anexos, concorda com suas condições,
declara que a sua proposta econômica compreenderá a integralidade dos custos, nos termos do art. 63, §1º, da Lei Federal nº. 14.133, de
2021,para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal de 1.988, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da sua entrega em definitivo e
atendo aos requisitos de habilitação neles estabelecidos.

5.7.2. que inexiste fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública, e que comunicará a superveniência de
ocorrência impeditiva ao órgão ou entidade Contratante;

5.7.3. que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal de 1.988, que proíbe o trabalho noturno,
perigoso ou insalubre a menores de dezoito e qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de
quatorze anos.

5.7.4. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema em seu nome, assumindo-as como firmes e
verdadeiras;

5.7.5. No caso de fornecedor beneficiário (ME/EPP/Equiparadas) indicado no caput do art. 3º do Decreto Estadual nº 47.437, de
2018, também deverá ser declarado:

5.7.5.1. que não ultrapassou o limite de faturamento definido no art. 4º da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49.

5.7.5.2. que caso possua restrição no(s) documento(s) de regularidade fiscal, assume o compromisso de promover a
regularização caso venha a formular o lance vencedor, cumprindo plenamente os demais requisitos de habilitação.

5.7.6. No caso de profissionais organizados sob a forma de cooperativa:

5.7.6.1. que participa da licitação sob a forma de cooperativa e atende ao disposto no art. 16 da Lei nº 14.133 de 1º de abril
de 2021.

5.8. A falsidade das declarações mencionadas no item anterior sujeitará o licitante às sanções dispostas no art. 156 da Lei Federal nº
14.133, de 2021, sem prejuízo de outras penalidades aplicáveis.

5.9. Os fornecedores estabelecidos no Estado de Minas Gerais que usufruem do benefício de isenção do ICMS, conforme dispõe o
Decreto Estadual nº 48.589, de 22 de março de 2023, deverão informar na(s) proposta(s) que será(ão) preenchida(s) diretamente no Portal de
Compras, o(s) preço(s) resultante(s) da dedução do ICMS, conforme Resolução Conjunta SEPLAG/SEF nº 3.458, de 22 de julho de 2003 e
alterações.

5.9.1. As fases de classificação das propostas, da etapa de lances, do julgamento dos preços, da adjudicação e da homologação
serão realizadas a partir dos preços dos quais foram deduzidos os valores relativos ao ICMS.

5.9.2. O disposto nos subitens 5.9 e 5.9.1 não se aplica aos contribuintes mineiros optantes pelo regime do Simples Nacional.

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO E DA ETAPA DE LANCES
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data e horário indicados neste
Edital.

6.2. Iniciada a fase competitiva, observado o modo de disputa adotado no Edital, os licitantes poderão encaminhar lances públicos e
sucessivos exclusivamente por meio do Portal de Compras MG.

6.3. O licitante será imediatamente informado do recebimento do seu lance e do valor consignado no registro.
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6.4. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 
6.4.1. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado, observado o
intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances.

6.4.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto
em relação ao que cobrir a melhor oferta, será de R$2,00 (dois reais).

6.5. Os lances serão ordenados pelo sistema e divulgados em ordem crescente.

6.6. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.7. No modo de disputa aberto e fechado, a etapa de envio de lances terá duração de 15 minutos.

6.7.1. Encerrado o prazo acima disposto, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de
até 10 minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, a recepção de lances será automaticamente encerrada.

6.7.2. Após a etapa prevista no item anterior, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo ou de maior
percentual de desconto e os autores das ofertas subsequentes com valores ou percentuais até 10% superiores ou inferiores àquela,
conforme o critério adotado, possam ofertar um lance final e fechado em até 5 minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.7.3. Na hipótese prevista no item anterior, o licitante poderá optar por não ofertar nenhum lance no sistema, ou optar por ofertar valor
ou percentual melhor, conforme o critério de julgamento.

6.7.4. Na hipótese de haver duas ou menos propostas nas condições de que trata o item 6.7.2, serão convocados, na ordem de
classificação, os autores dos três melhores lances subsequentes para oferecer um lance final e fechado nas mesmas circunstâncias.

6.7.5. Encerrado o prazo estabelecido nos itens 6.7.2 e 6.7.4, o sistema ordenará os lances conforme disposto no item 6.5.

6.8. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados em tempo real do valor do melhor lance registrado, bem como poderão
visualizar todas as mensagens trocadas no “chat” do sistema, sendo vedada a identificação do licitante.

6.9. Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer
acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

6.10. Quando a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a 10 minutos para a PMMG, a sessão pública será
suspensa, após a finalização do envio dos lances, e reiniciada somente decorridas 24 horas após a comunicação do fato aos participantes no sítio
eletrônico utilizado para divulgação.

6.11. Do empate real
6.11.1. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei
Federal nº 14.133, de 2021.

6.11.2. Na hipótese de ainda persistir o empate, haverá sorteio pelo sistema eletrônico entre as propostas empatadas.

6.11.3. As regras previstas neste subitem não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei Complementar Federal nº 123,
de 14 de dezembro de 2006.

 

7. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA
7.1. Encerrada a fase de lances, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação do licitante melhor
classificado, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura compra, mediante a consulta aos
seguintes cadastros:

CONSULTA AOS CADASTROS

FORNECEDOR
PESSOA

JURÍDICA -
CNPJ

FORNECEDOR
PESSOA

FÍSICA - CPF

SÓCIO
MAJORITÁRIO*-

CPF e/ou CNPJ

CADIN – Cadastro Informativo de Inadimplência em relação à Administração
Pública do Estado de Minas Gerais acessível pelo site
http://consultapublica.fazenda.mg.gov.br/ConsultaPublicaCADIN/consultaSituacaoPublica.do;

SIM SIM NÃO

CAFIMP – Cadastro de Fornecedores Impedidos acessível pelo site
https://www.cagef.mg.gov.br/fornecedor-
web/br/gov/prodemge/seplag/fornecedor/publico/index.zul

SIM SIM NÃO

Consulta da situação eleitoral, acessível pelo site https://www.tse.jus.br/servicos-
eleitorais/titulo-e-local-de-votacao/copy_of_consulta-por-nome

NÃO SIM NÃO

Certidão de Licitantes Inidôneos TCU, acessível pelo site
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:111970551082228::::P3_TIPO:CPF

NÃO

(Consultas já
integram a

certidão
consolidada do

TCU)

SIM NÃO

Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e ao
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) mantidos pela Controladoria-Geral
da União (CGU), acessível pelo site https://certidoes.cgu.gov.br/

SIM NÃO

Consulta ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ),
acessível pelo site https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?
validar=form.

SIM SIM
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (Integra 4 certidões: (1) Licitantes
Inidôneos, (2) CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de
Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, (3) CEIS - Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas e (4) CNEP - Cadastro Nacional de Empresas
Punidas . Acesso disponível no site https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/

SIM NÃO NÃO

Nota: *A consulta ao cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, mantido pelo Conselho
Nacional de Justiça (CNJ) será realizada em nome do fornecedor melhor classificado e, também, de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da
Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

 

7.1.1. Caso conste na consulta a existência de ocorrências impeditivas indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve
fraude por parte das empresas consultadas.

7.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre
outros.

7.1.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

7.1.1.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será desclassificado, por falta de condição de participação.

7.2. Verificadas as condições de participação, a Administração examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos,
considerando os valores unitários e totais de referência de cada item do lote.

7.2.1. O licitante classificado em primeiro lugar deverá enviar a proposta ajustada ao último lance ofertado ou, quando não
ocorrerem lances, contendo o(s) preço(s) inicialmente ofertado(s), e, se necessário, documentos complementares, no prazo de 2 (duas)
horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro.

7.2.1.1. A prorrogação de que trata o item acima poderá ocorrer nas seguintes situações:

7.2.1.1.1. por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo Pregoeiro;

7.2.1.1.2. de ofício, a critério do Pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio
dos documentos exigidos no Edital para a verificação de conformidade de que trata o item 7.2.

7.2.1.2. O fornecedor deverá realizar o upload da proposta comercial ajustada ao seu último valor ofertado, conforme
modelo constante no Anexo II - Proposta Comercial.

7.2.1.2.1. Os arquivos referentes à proposta comercial deverão ser assinados eletronicamente.

7.2.1.2.1.1. Para assinatura eletrônica, poderá ser utilizado o Portal Gov.br. A realização da assinatura digital
importará na aceitação de todos os termos e condições que regem o processo eletrônico, conforme Decreto nº 47.222,
de 26 de julho de 2017, e demais normas aplicáveis, admitindo como válida a assinatura eletrônica, tendo como
consequência a responsabilidade pelo uso indevido das ações efetuadas e das informações prestadas, as quais serão
passíveis de apuração civil, penal e administrativa.

7.2.1.2.1.2. Caso a proposta e os documentos que a acompanham sejam assinados por mandatário, deverão ser
encaminhados, também, a procuração e cópia da carteira de identidade do mandatário subscritor. 

7.2.1.3. O fornecedor mineiro, não optante pelo Simples Nacional, deverá informar na proposta comercial o preço resultante
da dedução do ICMS e o preço com ICMS.

7.2.1.3.1. O disposto no subitem anterior não se aplica aos contribuintes mineiros optantes pelo Simples Nacional,
devendo estes anexar à sua proposta comercial a ficha de inscrição estadual, na qual conste a opção pelo Simples Nacional,
podendo o responsável pelo procedimento, na sua falta, consultar a opção por este regime através do site:
http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/.

7.3. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita
da área técnica especializada no objeto.

7.4. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.4.1. contiver vícios insanáveis;

7.4.2. descumprir as especificações técnicas pormenorizadas contidas neste Edital, no Anexo I - Termo de Referência e demais
anexos;

7.4.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo global e unitário definido para a contratação;

7.4.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; e/ou

7.4.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital e/ou do Anexo I - Termo de Referência e demais
anexos, desde que insanáveis.

7.5. Considera-se indício de inexequibilidade a propostaque apresentar valores inferiores a 50% do valor orçado pela
Administração.

7.5.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, somente será identificada após diligência do Pregoeiro, que
comprove:

7.5.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta;

7.5.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.5.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, deverão ser efetuadas diligências, para que o licitante comprove a exequibilidade da proposta.

7.6. Definido o resultado do julgamento, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado,
exclusivamente por meio do Portal de Compras MG e de forma pública e transparente. O valor resultante da negociação deverá ser registrado
no Portal de Compras MG.
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7.6.1. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima
do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, a negociação poderá ser feita com os demais licitantes
classificados, nos termos do item 7.6, respeitada a ordem de classificação, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão
utilizados os critérios de desempate definidos neste Edital.

7.6.2. Concluída a negociação, o resultado será registrado na ata da sessão pública, que deverá ser anexada aos autos do processo
de contratação.

7.7. Estando o preço compatível, o licitante deverá enviar a proposta ajustada ao último valor ofertado na negociação, e, se
necessário, os documentos complementares, no prazo de 02 (duas) horas, ontado da solicitação do Pregoeiro no sistema.

7.8. Erros ou falhas no preenchimento da proposta não constituem motivo para a desclassificação. A proposta poderá́ ser ajustada
pelo licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

7.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; 
7.9. O prazo de validade da proposta é o disposto no Anexo I - Termo de Referência.

7.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim
sucessivamente, na ordem de classificação.

7.11. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das
propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

7.12. O licitante poderá ser convocado para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade de diligência
disponível no sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

7.12.1. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a pedido fundamentado do licitante, feitopelo chat, antes de
findo o prazo, ou, de ofício, quando constatado que este não é suficiente para o envio dos documentos exigidos.

7.12.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação, destacam-se os que contenham as características do bem ofertado, tais
como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu
ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

7.13. Da apresentação de amostra:
7.13.1. O licitante classificado em primeiro lugar será convocado a apresentar amostra para a realização dos testes necessários à
verificação do atendimento das especificações definidas no Anexo I – Termo de Referência.

7.13.2. Devem ser observadas as especificações detalhadas dos procedimentos e os critérios objetivos da avaliação, dispostos no
Anexo I - Termo de Referência.

7.13.3. A data e local onde será realizada a avaliação técnica da amostra serão divulgados no Portal de Compras MG, sendo
facultada a presença de todos os fornecedores participantes.

7.13.4. O órgão/entidade responsável pela elaboração do Termo de Referência indicará a equipe técnica que realizará a análise da
amostra, cabendo à esta avaliar os aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade, segundo especificado objetivamente no Anexo I -
Termo de Referência.

7.13.5. O(s) parecer (es) da equipe técnica, contendo o resultado da avaliação da amostra, serão divulgados a todos os
participantes interessados por meio do Portal de Compras MG.

7.13.6. No caso de não entregar a amostra no prazo, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou estando a mesma fora das
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será desclassificada.

7.13.7. Se a amostra apresentada pelo primeiro classificado não for aceita, o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou
lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da amostra, observada a ordem de classificação, e, assim,
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

7.14. Encerrada a análise quanto ao julgamento e aceitabilidade da proposta, o responsável pelo procedimento realizará a verificação
da habilitação do licitante classificado em primeiro lugar.

 

8. DA HABILITAÇÃO
8.1. A verificação dos documentos de habilitação será realizada por meio de consulta ao Cagef, nos documentos por ele abrangidos.

8.2. O licitante deverá manter atualizadas as comprovações constantes do Certificado de Registro Cadastral - CRC para que estejam
vigentes na data da abertura da sessão pública.

8.3. Havendo a necessidade de envio de documentos complementares aos já apresentados para a habilitação, na forma estabelecida
no subitem 8.1, ou de documentos não constantes do Cagef, o fornecedor melhor classificado será convocado a encaminhá-los, em formato
digital, via sistema.

8.4. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados quando solicitados pelo Pregoeiro em formato digital no sistema
eletrônico, por upload, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, observadas as hipóteses elencadas no item 7.2.1.1 deste
Edital.

8.4.1. A não regularização dos documentos constates do CRC no prazo do subitem anterior implicará a inabilitação do licitante,
salvo se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

8.5. Após a apresentação dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos,
salvo em sede de diligência, para:

8.5.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para
apurar fatos existentes à época da abertura do certame;

8.5.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.

8.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

8.6.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os
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documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.6.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND
e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

8.7. Aos beneficiários listados no item 4.4 será concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da
administração, para regularização da documentação fiscal e/ou trabalhista, contado a partir da divulgação da análise dos documentos de
habilitação do licitante melhor classificado, conforme disposto no inciso I, do § 2º, do art. 6º do Decreto Estadual nº 47.437, de 26 de junho de
2018.

8.7.1. A não regularização da documentação no prazo deste item implicará a inabilitação do licitante vencedor, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação
fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

8.7.2. Se houver a necessidade de abertura do prazo para o beneficiário regularizar sua documentação fiscal e/ou trabalhista, o
Pregoeiro deverá suspender a sessão de pregão para o lote específico e registrar no “chat”que todos os presentes ficam, desde logo,
intimados a comparecer no dia e horário informados no site www.compras.mg.gov.brpara a retomada da sessão de pregão do lote em
referência.

8.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes cuja análise foi realizada pelo Pregoeiro,
depois de definido o resultado do seu julgamento.

8.9. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos
documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, e lhes atribuirá validade e eficácia
para fins de habilitação, observado o disposto na Lei nº 14.184, de 31 de janeiro de 2002.

8.9.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas aos saneamentos
de que trata o item acima, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio com, no mínimo, 24 horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

8.10. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão
atendidas por meio de documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

8.10.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do contrato
ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e
apostilados nos termos do disposto no Decreto Federal nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8.11. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou
apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital e anexos.

8.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e
assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de
habilitação.

8.13. Constatado o pleno atendimento às exigências deste instrumento convocatório, o licitante será habilitado.

 

9. DOS RECURSOS
9.1. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 10 minutos, de forma imediata após o
término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão.

9.1.1. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no sistema, no prazo de 3 dias úteis,
contados a partir da notificação acerca da conclusão do juízo de admissibilidade relativo às manifestações de intenção de recorrer,
realizado pelo Pregoeiro.

9.1.2. O juízo de admissibilidade referido no item 9.1.1 será realizado após a etapa de manifestação de intenção de recorrer de
que trata o item 9.1, ao final da etapa de habilitação.

9.1.3. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.

9.1.4. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentarem suas contrarrazões, no prazo de 3 dias úteis,
contados da data final do prazo do recorrente, pelas mesmas formas de apresentação do recurso.

9.1.5. Será assegurada ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.1.6. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não podem ser aproveitados.

9.1.7. Na ausência de registro de manifestação de intenção de recorrer pelos licitantes, fica a autoridade superior autorizada a
adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

 

10. DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO
10.1. A autoridade superior poderá revogar o procedimento licitatório pelos critérios e na forma de que trata o Decreto Estadual nº
48.723, de 2023, por motivo de conveniência e oportunidade, e deverá anular por ilegalidade insanável, de ofício ou por provocação de
terceiros, assegurada a prévia manifestação dos interessados.

10.2. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessados (art. 71, § 3º, Lei Federal n°
14.133, de 2021).

10.3. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato superveniente devidamente
comprovado.

10.4. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito os
subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.

10.5. Caberá recurso no prazo de 3 dias úteis contados a partir da data da anulação ou revogação da licitação, observado, no que
couber, o disposto nos arts. 165 e 168 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
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10.6. Na hipótese da ilegalidade de que trata oitem 10.1ser constatada durante a execução contratual, aplica-se o disposto no art.
147 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

 

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
11.1. A sessão deverá ser reaberta, nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da
sessão pública precedente ou que anule a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

11.1.1. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

11.1.2. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), quadro de avisos e também por e-mail, de acordo com a
fase do procedimento licitatório.

11.1.3. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CAGEF, sendo responsabilidade do licitante
manter seus dados cadastrais atualizados.

 

12. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
12.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado
à autoridade superior, que poderá:

12.1.1. determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;

12.1.2. revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;

12.1.3. proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade
insanável;

12.1.4. adjudicar o objeto e homologar a licitação.

12.2. Ao homologar o procedimento, as informações serão enviadas ao PNCP automaticamente, e ficarão disponíveis para consulta no
Portal de Compras MG.

12.2.1. A ata ficará disponível no Portal de Compras MG, bem como será apensada aos autos do processo de contratação.

 

13. DA CONTRATAÇÃO
13.1. Após a homologação, caso se conclua pela contratação, o licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação, sob pena
de decair o direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções dispostas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e outras
penalidades aplicáveis.

13.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação da parte durante seu
transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.

13.1.2. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para firmar o termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente
decorrentes deste Edital, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada.

13.1.3. O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições de habilitação para firmar o termo de contrato, aceitar ou
retirar o instrumento equivalente, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato ou do instrumento
equivalente.

13.1.4. Será facultado à Administração, quando o convocado não apresentar situação regular no momento de assinar o contrato,
não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato ou retirada do instrumento equivalente, nas
condições propostas pelo licitante vencedor.

13.1.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 13.1.4, a Administração, observados o valor
estimado e sua eventual atualização nos termos do Edital, poderá:

13.1.5.1. convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço
melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do adjudicatário;

13.1.5.2. adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

13.1.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente
estabelecidas.

13.1.7. A regra do item 13.1.6 não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do item 13.1.5.1.

13.1.8. O aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento
de que:

13.1.8.1. O instrumento equivalente está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

13.1.8.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital e seus anexos;

13.1.9. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei Federal nº 14.133,
de 2021, e concordam com os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma lei.

13.1.10. O prazo de vigência da contratação encontra-se previsto no Anexo I - Termo de Referência.

13.1.11. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no Edital sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes
liberados dos compromissos assumidos.

13.1.12. O instrumento de contratação, e demais atos firmados com a Administração, serão assinados de maneira eletrônica, por
intermédio do Sistema Eletrônico de Informações do Governo do Estado de Minas Gerais - SEI/MG.

13.1.12.1. Para a assinatura eletrônica, caso ainda não possua cadastro, o(s) licitante(s) interessado(s) deverá(ão) acessar o
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Sistema Eletrônico de Informações do Governo do Estado de Minas Gerais - SEI/MG, por meio do
link www.sei.mg.gov.br/usuarioexterno, e clicar em "Clique aqui se você ainda não está cadastrado".

13.1.12.2. Dúvidas com relação ao cadastro no SEI podem ser encaminhadas para o e-
mail atendimentosei@planejamento.mg.gov.br, sei.dts@pmmg.mg.gov.br.

13.1.12.3. A realização do cadastro como UsuárioExterno no SEI/MG importará na aceitação de todos os termos e condições
que regem o processo eletrônico, conforme Decreto Estadual nº 47.222, de 26 de julho de 2017, e demais normas aplicáveis,
admitindo como válida a assinatura eletrônica na modalidade cadastrada (login/senha), tendo como consequência a
responsabilidade pelo uso indevido das ações efetuadas e das informações prestadas, as quais serão passíveis de apuração civil,
penal e administrativa.

 

14. DA SUBCONTRATAÇÃO
14.1. É vedado à CONTRATADA subcontratar total ou parcialmente o fornecimento ora ajustado.

 

15. DA GARANTIA FINANCEIRA DA EXECUÇÃO
15.1. Não haverá exigência de garantia financeira da execução para o presente certame.

 

16. DO PAGAMENTO
16.1. As condições de pagamento estão estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência.

 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1. As sanções administrativas incidentes estão estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência.

 

18. DISPOSIÇÕES GERAIS
18.1. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após encaminhamento da proposta não serão aceitas alegações de
desconhecimento.

18.2. O procedimento será divulgado no Portal de Compras MG e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP.

18.3. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília-DF,
inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

18.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento, e consideram-se os
dias úteis. Só se iniciam e expiram os prazos em dia de expediente na Administração.

18.5. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos licitantes, cujo prazo não conste deste Edital, deverá ser
atendido o prazo indicado pelo Pregoeiro na respectiva notificação.

18.6. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase do julgamento, promover diligência destinada a esclarecer
ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a elaboração de pareceres técnicos destinados a
fundamentar as decisões.

18.7. O objeto desta licitação deverá ser executado em conformidade com o Anexo I - Termo de Referência, correndo por conta da
CONTRATADA as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto da
contratação.

18.8. As normas disciplinadoras deste Edital serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde
que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da compra.

18.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum
caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado deste certame.

18.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a
sessão será transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário.

18.11. Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, para dirimir eventuais conflitos de interesses
decorrentes desta licitação, valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

18.12. Os interessados poderão examinar ou retirar gratuitamente o presente Edital de Licitação e seus anexos no
site www.compras.mg.gov.br.

18.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO DE EDITAL I - TERMO DE REFERÊNCIA;

APÊNDICE I DO ANEXO DE EDITAL I – ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DE AQUISIÇÃO DE BENS;

ANEXO DE EDITAL II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL PARA COMPRA DE BENS;

ANEXO DE EDITAL III - MINUTA DE CONTRATO.

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Isabelle Almeida de Freitas , Assessora Jurídica, em 21/10/2026, às 12:19, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .
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Documento assinado eletronicamente por Paulo Gonçalves de Oliveira , Major, em 21/10/2026, às 12:50, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

Documento assinado eletronicamente por André de Oliveira Lopes Miguel , Major PM, em 21/10/2026, às 13:28, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 149965994 e o código CRC 58343799.

Referência: Processo nº 1250.01.0007902/2026-75 SEI nº 149965994
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA COMPRA DE BENS
 

 

 

 

SUMÁRIO
 

1 - OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

2 - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

3 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

6 - MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO

7 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8 - HABILITAÇÃO

9 - OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES

10 - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

12 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 

1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a compra de discos rígidos corporativos compatíveis com os storages Dell PowerVault
MD3200i e Dell PowerVault MD1200 , sob a forma de entrega integral, nos termos da tabela abaixo e conforme condições e exigências estabelecidas
neste documento.

 

LOTE ITEM
CÓD. DO
ITEM NO
CATMAS

DESCRIÇÃO
DO ITEM
CATMAS

UNIDADE
DE

AQUISIÇÃO
QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL PARTICIPAÇÃO

1 1 001633031

DISCO
RIGIDO (HD)
INTERNO -
TAMANHO:

3,5
POLEGADAS;

CAPACIDADE:
1 TB;

INTERFACE:
SAS;

ROTACAO
POR MINUTO:

7.200;

UNIDADE 24 R$ 1.699,00 R$
40.776,00

Exclusivo para
EPP/ME

*Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no Catálogo de Materiais (CATMAS do Portal de Compras) e as especificações
técnicas constantes no Apêndice I do Anexo I - Especificação Técnica, o licitante deverá obedecer a este último, pois ele contém as especificações
adequadas para a demanda a ser suprida. O catálogo de materiais servirá apenas como identificação dos itens licitados e seus respectivos códigos.

DATA ÓRGÃO/ENTIDADE SOLICITANTE
NÚMERO DA
UNIDADE DE

COMPRA

24/09/2026 POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS 1250071

RESPONSÁVEL PELA SOLICITAÇÃO
SUPERINTENDÊNCIA OU
DIRETORIA OU UNIDADE

ADMINISTRATIVA

Centro de Tecnologia em Sistemas Diretoria de Tecnologia e
Sistemas
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1.4. Da Contratação:
1.4.1. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à divulgação do contrato no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma do art. 105 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

1.4.1.1. O prazo de vigência da contratação poderá ser prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto.

1.4.2. O contrato (ou outro instrumento que o substitua) oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação.

 

1.5. Descrição da Solução:
1.5.1. A descrição da Solução está detalhada no Apêndice I do Anexo I.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1. A fundamentação da contratação está detalhada no Apêndice I do Anexo I.

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
3.1. Da Participação de Consórcios:
3.1.1. Será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio.

3.2. Da Participação de Cooperativa:
3.2.1. Será permitida a participação de sociedades cooperativas, nos termos do art. 16 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

3.3. Da Subcontratação:
3.3.1. Não será admitida a subcontratação parcial ou total do objeto contratual.

3.4. Da Sustentabilidade:
3.4.1. As condições de sustentabilidade estão detalhadas no Apêndice I do Anexo I.

3.5. Da Indicação de Marcas ou Modelos:
3.5.1. Não serão exigidas marcas ou modelos específicos para a contratação. 
3.6. Da Vedação de Utilização de Marca ou Modelo:
3.6.1. Não haverá vedação de marca/modelo na presente contratação.

3.7. Da Exigência de Carta de Solidariedade:
3.7.1. Não será exigida a apresentação de carta de solidariedade na presente contratação.

3.8. Da Garantia da Contratação:
3.8.1. Não será exigida garantia da contratação para este objeto.

3.9. Da Garantia do Produto, da Manutenção e da Assistência Técnica:
3.9.1. A Garantia do Produto, da Manutenção e da Assistência Técnica está detalhada no Apêndice I do Anexo I.

3.10. Da Vistoria:
3.10.1. Não há necessidade de realização de vistoria prévia ao local de entrega do objeto.

 

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
4.1. O Prazo de Entrega está detalhado no Apêndice I do Anexo I.

4.2. Os locais de entrega e horários estão detalhados no Apêndice I do Anexo I.

5. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
5.1. Do Recebimento:
5.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e pela fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes na nota de empenho, no Termo de Referência e na proposta.

5.1.1.1. Conforme item 6.2.8, o fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências contratuais, nos termos do inciso VIII, do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023. O prazo para recebimento
provisório e emissão do ateste será de até 15 dias corridos, contados da entrega.

5.1.1.2. Salvo disposição em contrário no contrato, em ato normativo ou neste Termo de Referência, os ensaios, os testes e as demais provas
para aferição da boa execução do objeto do contrato exigidos por normas técnicas oficiais correrão por conta do contratado.

5.1.2. Os bens serão recebidos definitivamente, pelo Gestor do Contrato, conforme item 6.3.6, após a verificação da qualidade e quantidade do
material, bem como o atendimento às exigências contratuais e consequente aceitação, que deverá acontecer, mediante termo detalhado, em até 10 (dez) dias
corridos, contados a partir do recebimento provisório.

5.1.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações

1.2. Caracterização do Objeto:
1.2.1. O objeto desta contratação é caracterizado como comum, pois apresenta padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos por
meio de especificações usuais de mercado.

1.2.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto nº 48.586, de 17 de março de 2023.

1.3. Lotes Exclusivos para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte:
1.3.1. Compra com lote(s) exclusivo(s) para fornecedores qualificados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou equiparados, aptos a se
beneficiarem do tratamento diferenciado e favorecido disposto no art. 48, incisos I e III, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 c/c no
art. 8º Decreto nº 47.437, de 26 de junho de 2018.
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constantes na nota de empenho, no Termo de Referência e na proposta comercial, devendo ser substituídos no prazo definido pelo fiscal, a contar da
notificação do Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.1.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da
Lei Federal nº 14.133, de 2021. A Administração notificará o Contratado para emissão de nota fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

5.1.5. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal, ou de instrumento de
cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo. 
5.1.6. O recebimento/aprovação do(s) produto(s) pelo Contratante não exclui a responsabilidade civil do Contratado por vícios de quantidade ou
qualidade do(s) produto(s) ou disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas posteriormente, garantindo-se à Administração as faculdades
previstas no art. 18 da Lei Federal n.º 8.078, de 1990.

 

5.2. Da Liquidação:
5.2.1. A Liquidação será efetuada no prazo de até 05 (cinco) dias corridos contados da data do recebimento definitivo do produto e respectivo aceite
do Contratante.

5.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal, ou instrumento de cobrança equivalente apresentado, expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

5.2.2.1. O vencimento;

5.2.2.2. A data da emissão;

5.2.2.3. Os dados do contrato e do órgão Contratante;

5.2.2.4. O período respectivo de execução do objeto;

5.2.2.5. O valor a pagar; e

5.2.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
5.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação,
sem ônus ao Contratante.

5.2.4. A nota fiscal, ou o instrumento de cobrança equivalente, deverá ser acompanhada da comprovação da regularidade fiscal disposta no art. 68
da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

 

5.3. Do Pagamento:
5.3.1. O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI/MG, por meio de ordem bancária emitida por
processamento eletrônico, a crédito do beneficiário em um dos bancos que o Contratado indicar, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir
da data final da liquidação a que se referir, com base nos documentos fiscais devidamente conferidos e aprovados pelo Contratante.

5.3.1.1. A Administração deve observar a ordem cronológica nos pagamentos, conforme disposto no art. 141 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

5.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, por culpa exclusiva da Administração, os valores devidos ao Contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, de acordo com a variação do IPCA (Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo).

5.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.3.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido pelo Contratado na planilha de custo, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.3.4. O Contratado deve garantir a manutenção dos requisitos de habilitação previstos neste documento durante toda a contratação.

5.3.4.1. Eventuais situações de irregularidades fiscal ou trabalhista do Contratado não impedem o pagamento se o objeto tiver sido executado e
atestado. Tal hipótese ensejará, entretanto, a adoção das providências tendentes ao sancionamento do Contratado e rescisão contratual.

5.3.5. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

6. MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO
6.1. Regras Gerais:
6.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as disposições da Lei Federal nº 14.133, de
2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial, conforme art. 115 da referida Lei, e artigos 15 e 16 do Decreto nº
48.587, de 17 de março de 2023. 
6.1.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade,
admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.1.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.1.4. Após a assinatura do contrato ou retirada/aceitabilidade de instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.1.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais gestores e fiscais do contrato, representantes da
Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelos respectivos substitutos,
conforme art. 117 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e art. 14 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.1.6. Constatada a ocorrência de descumprimento total ou parcial do contrato, deverão ser observadas as disposições dos art. 155 a 163 da Lei
Federal nº 14.133, de 2021, a fim de apurar a responsabilidade do Contratado e eventualmente aplicar sanções.

 

6.2. Da Fiscalização do Contrato:
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6.2.1. O fiscal do contrato prestará apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às suas competências, nos termos
do inciso I do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.2.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, de acordo com o § 1º, art. 117 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e nos termos do inciso II do art.
16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.2.3. O fiscal do contrato emitirá notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a definição
de prazo para a correção, nos termos do inciso III do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.2.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores e ao gestor do contrato, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação
que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência, conforme § 2º, art. 117 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e inciso IV do art. 16 do
Decreto nº 48.587, de 2023.

6.2.5. O fiscal do contrato comunicará imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato
nas datas estabelecidas, nos termos do inciso V, do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.2.6. O fiscal do contrato fiscalizará a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os
melhores resultados para a Administração, com a conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que
certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato, nos termos do inciso VI, do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.2.7. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à
renovação tempestiva ou à prorrogação contratual, nos termos do inciso VII, do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.2.8. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das
exigências contratuais, nos termos do inciso VIII, do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.2.9. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade do Contratado por quaisquer irregularidades, inexecuções
ou desconformidades havidas na execução do objeto, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, como tal
definido pela lei civil.

6.2.10. Poderá a Administração designar o mesmo servidor para as funções de fiscal e gestor do contrato, e xcepcionalmente, desde que devidamente
justificado pela autoridade competente e que não haja prejuízo ao acompanhamento da execução contratual, nos termos do art. 14, § 2º, do Decreto Estadual
nº 48.587/2023.

 

6.3. Da Gestão do Contrato:
6.3.1. O gestor do contrato orientará os fiscais de contrato no desempenho de suas atribuições, nos termos do inciso I, do art. 15 do Decreto nº
48.587, de 2023.

6.3.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato ou terceiros contratados, das ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, e informará à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência, nos termos do inciso II, do art.
15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.3.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de empenho de despesa e de
pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais, nos termos do
inciso III, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.3.4. O gestor do contrato coordenará a autuação da rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento
deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, nos termos do inciso IV, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.3.5. O gestor do contrato coordenará os atos preparatórios relativos à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao setor de
contratos para formalização da celebração de aditivos, prorrogações, reajustes ou rescisões contratuais, nos termos do inciso V, do art. 15 do Decreto nº
48.587, de 2023.

6.3.6. O gestor do contrato realizará o recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das
exigências contratuais, nos termos do inciso VI, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.3.7. O gestor do contrato elaborará o relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração, de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3º do art. 174 da
Lei Federal nº 14.133, de 2021, nos termos do inciso VII, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.3.8. O gestor do contrato tomará as providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de
sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme
o caso, nos termos do inciso VIII, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.3.9. Poderá a Administração designar o mesmo servidor para as funções de fiscal e gestor do contrato, conforme § 3, Art. 8º do Decreto Estadual
nº 46.944, de 29/01/2016.

 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento na modalidade pregão, conforme art. 28 da Lei Federal nº 14.133, de
2021, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço por lote, conforme art. 33, da referida Lei Federal.

7.1.1. O fornecedor somente poderá oferecer lance de valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado, observado o intervalo mínimo de
diferença de valores entre os lances.

7.1.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que
cobrir a melhor oferta é de R$ 2,00 (dois reais).

 

7.2. Dos Critérios da Aceitabilidade da Proposta:
7.2.1. A proposta terá validade de 90 (noventa) dias corridos contados da data de sua apresentação.

7.2.2. Poderão ser solicitados prospectos, catálogos, datasheets, fichas técnicas ou outros documentos que comprovem o atendimento das
especificações técnicas exigidas, especialmente quanto à compatibilidade com os storages Dell PowerVault MD3200i e Dell PowerVault MD1200.

7.2.3. Os discos rígidos ofertados deverão possuir plena compatibilidade operacional e funcional com os storages Dell PowerVault MD3200i e Dell
PowerVault MD1200, atualmente utilizados pela Administração, sem necessidade de adaptações ou modificações de hardware ou software. A exigência
decorre da necessidade de integração com a infraestrutura de armazenamento já instalada, visando garantir a continuidade operacional, e a economicidade
da contratação. A compatibilidade deverá ser comprovada por documentação técnica oficial do fabricante ou por validação prática mediante testes
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realizados durante a avaliação da amostra.

 

7.3. Da Amostra:
7.3.1. As condições da amostra estão detalhadas no Apêndice I do Anexo I.

 

7.4. Da Prova de Conceito (PoC):
7.4.1. Não será exigida a apresentação de prova de conceito nesta contratação.

 

8. HABILITAÇÃO
8.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

8.1.1. Habilitação Jurídica:
8.1.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em
todo o território nacional;

8.1.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.1.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.1.1.4. Sociedade empresária, Sociedade Limitada Unipessoal – SLU ou sociedade identificada como Empresa Individual de Responsabilidade
Limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.1.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada
na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;

8.1.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

8.1.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade
simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz;

8.1.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971;

8.1.1.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento à Agricultura Familiar - PRONAF – DAP, nos
termos do art. 16 do Decreto nº 46.712, de 29 de janeiro de 2015;

8.1.1.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos
termos da Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

 

8.1.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista:
8.1.2.1. Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ).

8.1.2.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

8.1.2.3. Regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da
lei.

I - A prova de regularidade fiscal e seguridade social perante a Fazenda Nacional será efetuada mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, referente a todos os
tributos federais e à Dívida Ativa da União – DAU por elas administrados, bem como das contribuições previdenciárias e de terceiros.

II - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais referentes ao objeto contratual, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.1.2.4. Certificado de Regularidade relativa à seguridade social e perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.

8.1.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perantea Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, ou positiva
com efeito de negativa, nos termos da Lei Federal nº 12.440, de 7 de julho de 2011, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

8.1.2.6. Comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes certidões negativas de
débitos, ou positivas com efeitos de negativas.

 

8.1.3. Qualificação Econômico-Financeira:
8.1.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, emitida nos últimos 06 (seis) meses. 
8.1.3.2. Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais:

I - Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados mediante a
apresentação pelo fornecedor de Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)
últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:
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II - Caso a empresa fornecedora apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência
Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado da
contratação.

 

a) Para os casos de consórcios, exceto os consórcios compostos, em sua totalidade, de microempresas e pequenas empresas, caso o
licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de 6% (seis por cento) do valor total estimado da contratação.

III -  As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, conforme disposto no art. 65, § 1º da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

IV - O Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no
caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

V - O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado
da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

VI - Caso o fornecedor seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme
dispõe o artigo 112 da Lei Federal nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador.

VII - Os licitantes sujeitos ao regime estabelecido na Lei Complementar Federal nº 123, de 2006 (Lei das Microempresas e das Empresas de
Pequeno Porte) poderão apresentar em substituição ao Balanço Patrimonial, a Declaração Simplificada Anual ou a Declaração de Imposto de
Renda de Pessoa Jurídica, a seu critério, conforme art. 27, da Lei Complementar 123, de 2006.

 

8.1.4. Qualificação Técnico-Operacional e Técnico-Profissional:
8.1.4.1. A qualificação está detalhada no Apêndice I do Anexo I.

 

8.1.5. Declaração:

8.1.5.1. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,
previstas em lei nos termos do art. 93 da Lei Federal nº 8.213, de 1991 e em outras normas específicas, conforme previsto no inciso IV do art. 63 da
Lei Federal nº. 14.133, de 2021.

8.1.5.2. Caso o licitante não cumpra os requisitos exigidos em sede de declaração, deverá apresentar justificativa e documentos comprobatórios
dos fatos alegados, para fins de análise da Administração.

 

8.1.6. Habilitação de Consórcios:

8.1.6.1. No caso da participação de empresas reunidas em consórcio, deverá acompanhar os documentos de habilitação, a comprovação de
compromisso público ou particular do consórcio, subscrito pelas empresas consorciadas, com apresentação da proporção de participação de cada uma
das consorciadas e indicação da empresa líder, que deverá representar as consorciadas perante o Estado de Minas Gerais, observadas as normas do art.
15 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

8.1.6.2. Deverão ser apresentados os documentos previstos no item referente à Habilitação, por parte de cada consorciado, admitindo-se, para
efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de cada consorciado, e, para efeito de qualificação econômico-financeira, o somatório dos
valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação.

8.1.6.3. As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações do consórcio na fase de licitação e durante a execução do
contrato.

8.1.6.4. Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida a constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no
item 8.1.6.1.

8.1.6.5. Apenas os consórcios compostos exclusivamente por beneficiários indicados nono caput do art. 3º do Decreto 47.437, de 2018, poderão
usufruir dos benefícios legais da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, desde que a soma do faturamento das empresas consorciadas não
ultrapasse o limite previsto no inciso II, artigo 3º, da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006.

8.1.6.6. Não é permitido que uma empresa, consorciada simultaneamente em mais de um consórcio ou de forma isolada, participe do mesmo
procedimento de contratação.

8.1.6.7. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade contratante e condicionada à comprovação
de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de
qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o
contrato.

 

8.1.7. Habilitação de Cooperativas:
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8.1.7.1. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

I - A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as
respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º,
inciso XI, 21, inciso I e 42, §§ 2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

II - A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

III - A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução contratual;

IV - O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

V - A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato;

VI - A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as
penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

VII - Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: i) ata de fundação; ii) estatuto social com a ata da
assembleia que o aprovou; iii) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; iv) editais de convocação das três
últimas assembleias gerais extraordinárias; v) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas
reuniões seccionais; e vi) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação.

 

9. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES
9.1. Do Contratante:
9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o presente Termo de Referência, o contrato ou
documento que o substitua e seus anexos.

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

9.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído,
reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, e atestar nas notas fiscais/faturas o efetivo fornecimento do objeto deste Termo de
Referência.

9.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte os bens entregues, quando em desacordo com as especificações constantes na nota de empenho, no Termo de
Referência e/ou na proposta comercial do Contratado, impondo-se a recusa se o bem for defeituoso, tiver prazo de validade vencido, ou outras situações que
inviabilizem o recebimento, hipótese em que se promoverá anotação da ocorrência em registro próprio. 
9.1.6. Comunicar o Contratado para emissão de nota fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento, quando houver controvérsia parcial sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal
nº 14.133, de 2021.

9.1.7. Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos materiais em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 
9.1.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Termo
de Referência.

9.1.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado durante a execução do contrato ou documento que
o substitua.

9.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.1.10.1. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias corridos a contar da data do protocolo do requerimento, tratado no item 9.1.10, para
decidir e admitir a prorrogação motivada por igual período, conforme art. 123, Lei Federal nº 14.133, de 2021.

9.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo Contratado no prazo máximo de 30 (trinta)
dias corridos.

9.1.12. Aplicar ao Contratado as sanções legais e regulamentares.

9.1.13. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários por meio dos documentos pertinentes. 
9.1.14. Disponibilizar local adequado para o fornecimento do objeto.

9.1.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do
contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

9.2. Do Contratado:
9.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e seus anexos, nas quantidades, prazos e condições pactuadas,
assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

9.2.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada,
se for o caso.

9.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor, Lei Federal nº 8.078, de
1990.

9.2.4. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

9.2.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior, conforme Inciso II, art. 137 da Lei
Federal Federal nº 14.133, de 2021, e inciso III, art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023, e prestar todos os esclarecimentos ou informações por eles
solicitados.

9.2.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens
nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução contratual e/ou fornecimento do objeto e/ou dos materiais empregados.

9.2.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

9.2.8. Arcar com os descontos nos pagamentos ou garantia, se for o caso, do valor correspondente aos danos sofridos, devidamente comprovados.
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9.2.9. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau,
de dirigente do Contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

9.2.10. Emitir faturas no valor pactuado, apresentando-as ao Contratante para ateste e pagamento; 
9.2.11. Responsabilizar-se pela garantia dos produtos entregues e dos materiais empregados nos itens solicitados, dentro dos padrões adequados de
qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, conforme previsto na legislação em vigor e na forma exigida neste Termo de Referência.

9.2.12. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na contratação. 
9.2.13. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não onerará o objeto do contrato.

9.2.14. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da
execução do objeto contratual.

9.2.15. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em
risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.2.16. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência
do contrato.

9.2.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, conforme art. 116 da Lei Federal nº 14.133,
de 2021.

9.2.17.1. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, quando solicitado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos
empregados que preencheram as referidas vagas, conforme parágrafo único, art. 116 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

9.2.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

9.2.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no inciso II, alínea “d”, art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de
2021.

9.2.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante. 
9.2.21. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste documento,
fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de
boa técnica e a legislação de regência.

9.2.22. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal nº 13.709, de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de
dados pessoais a que tenha acesso por força da execução do objeto contratado.

9.2.23. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos,
mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.2.24. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.2.25. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos,
nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

 

10. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o Contratado ou o licitante que:

10.1.1. Der causa à inexecução parcial da contratação;

10.1.2. Der causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;

10.1.3. Der causa à inexecução total da contratação;

10.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

10.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;

10.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

10.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a contratação e execução do
contrato;

10.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da contratação;

10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

10.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

10.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

10.2.1. Advertência - quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave, conforme disposto no § 2º, art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

10.2.2. Impedimento de licitar e contratar - quando praticadas as condutas descritas nos subitens 10.1.2 a 10.1.7, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, conforme disposto no § 4º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar - quando praticadas as condutas descritas nos subitens 10.1.8 a 10.1.12, bem como nos
subitens 10.1.2 a 10.1.7, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, conforme disposto no § 5º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).

10.2.4. Multa:

10.2.4.1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30
(trinta) dias.
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10.3. As sanções previstas nos subitens 10.2.1, 10.2.2 e 10.2.3 poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, conforme disposto no § 7º, art.
156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao
Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, conforme § 8º, art. 156, da Lei
Federal nº 14.133, de 2021.

10.5. A aplicação das sanções previstas neste documento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao
Contratante, conforme disposto no §9º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
conforme disposto no art. 157, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

10.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se
o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.9. Em observância ao disposto no §1º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, na aplicação das sanções serão considerados:

10.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

10.9.2. As peculiaridades do caso concreto;

10.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

10.9.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

10.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

10.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos no art. 159 da referida Lei de Licitações.

10.11. A personalidade jurídica do Fornecedor poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou
dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste documento ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia, conforme disposto no art. 160, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os
dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, conforme art. 161, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma
do art. 163 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.14. Os débitos do Contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em
dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

 

11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
11.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 40.776,00 (quarenta mil, setecentos e setenta e seis reais), conforme custos unitários apostos
no quadro constante do subitem 1.1 deste Termo de Referência.

 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da dotação orçamentária do orçamento em vigor.

12.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 1251.06.181.137.4365.0001.3390.30.16.0.60.2

12.1.2. MEMORANDO INTERNO N° 46 - PMMG/DTS2-GESTÃO TECNO E SIST

12.1.3. ORIGEM DO RECURSO: FUNDO ESPECIAL DO PODER JUDICIÁRIO (FEPJ). 

 

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Isabelle Almeida de Freitas , Assessora Jurídica, em 21/10/2026, às 12:20, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

Documento assinado eletronicamente por Paulo Gonçalves de Oliveira , Major, em 21/10/2026, às 12:50, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

Documento assinado eletronicamente por André de Oliveira Lopes Miguel , Major PM, em 21/10/2026, às 13:28, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 149973067 e o código CRC CAF24CD9.

Referência: Processo nº 1250.01.0007902/2026-75 SEI nº 149973067
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1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
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A presente Especificação Técnica tem por objeto a aquisição de bens listados no quadro a seguir, para fins
de execução do objeto firmado pelo Documento de Oficialização da Demanda (DOD) AQUISIÇÃO 24
(vinte e quatro) discos rígidos corporativos para storage, destinados à manutenção da infraestrutura de
armazenamento da Corregedoria da Polícia Militar de Minas Gerais, visando garantir a continuidade
operacional dos storages Dell PowerVault MD3200i e Dell PowerVault MD1200 atualmente em
utilização pela unidade.

LOTE ITEM
CÓD. DO
ITEM NO
SIAD

DESCRIÇÃO SUCINTA
DO ITEM*

UNIDADE
DE
MEDIDA

QUANTIDADE PARTICIPAÇÃO

1 1 001633031

DISCO RIGIDO (HD)
INTERNO - TAMANHO:
3,5 POLEGADAS;
CAPACIDADE: 1 TB;
INTERFACE: SAS;
ROTACAO POR
MINUTO: 7.200;

UNIDADE 24
Exclusivo para
EPP/ME

*Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no Catálogo de Materiais
(CATMAS do Portal de Compras) e as especificações técnicas constantes no Apêndice I do Anexo I -
Especificação Técnica, o licitante deverá obedecer a este último, pois ele contém as especificações
adequadas para a demanda a ser suprida. O catálogo de materiais servirá apenas como
identificação dos itens licitados e seus respectivos códigos.
 

1.1. Caracterização do Objeto:
1.1.1. O objeto desta contratação é caracterizado como comum, pois apresenta padrões
de desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de especificações usuais de
mercado.
 

1.2. Lotes exclusivos para microempresas e empresas de pequeno porte:
1.2.1. Considerando que o objeto em questão, consistente na aquisição de Discos
rígidos corporativos para storage, apresentam características homogêneas e de baixa
complexidade técnica, constata-se a viabilidade técnica e a vantagem econômica de sua
contratação em lote único. Em observância ao disposto nos arts. 47 e 48, inciso I, da Lei
Complementar nº 123/2006, o lote será destinado exclusivamente à participação de
microempresas e empresas de pequeno porte (ME/EPP), ressalvadas as hipóteses previstas no
art. 49 da referida Lei Complementar.

1.3. Da Contratação:
1.3.1. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano, contado do primeiro dia útil
subsequente à divulgação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP),
observados os arts. 94 e 105 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
Caso o objeto não seja concluído no período inicialmente estipulado, o prazo de vigência será
prorrogado pelo período necessário à conclusão do objeto, observadas as condições previstas
no art. 111 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo das providências cabíveis na hipótese
de culpa da Contratada;

1.4. Descrição da solução: especificação do objeto e informações complementares ao
objeto:
 

1.4.1. DISCO RÍGIDO CORPORATIVO PARA STORAGE (24 UNIDADES)
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a) Tipo: disco rígido corporativo para ambiente de armazenamento de dados (storage);

b) Capacidade nominal mínima: 1 TB (um terabyte);

c) Interface: SAS (Serial Attached SCSI) de 6 Gbps ou superior;

d) Rotação mínima: 7.200 RPM;

e) Formato físico: 3,5 polegadas (LFF – Large Form Factor);

f) Tecnologia: Nearline SAS ou Enterprise SAS;

g) Compatibilidade obrigatória com os storages Dell PowerVault MD3200i;

h) Compatibilidade obrigatória com os storages Dell PowerVault MD1200;

i) Compatibilidade com arranjos RAID corporativos;

j) Compatibilidade com controladoras Dell PERC e PowerVault;

k) Suporte à substituição a quente (Hot Plug);

l) Setor lógico 512n ou tecnologia comprovadamente compatível com os equipamentos
existentes;

m)Operação contínua em regime 24 (vinte e quatro) horas por dia e 7 (sete) dias por semana;

n) MTBF compatível com equipamentos da linha Enterprise destinados a
ambientescorporativos;

o) Firmware homologado, certificado ou comprovadamente compatível com ambiente
DellPowerVault;

p) Produto obrigatoriamente novo, de primeiro uso, sem componentes remanufaturados,
recondicionados ou recuperados;

q) Deverá ser apresentado catálogo técnico, datasheet do fabricante ou documento equivalente
que comprove as especificações técnicas exigidas;

r) O fornecedor deverá identificar claramente o fabricante e o modelo ofertado;

s) A Administração poderá realizar diligências para confirmação da compatibilidade do
modelo ofertado com os storages Dell PowerVault MD3200i e Dell PowerVault MD1200;

t) As especificações acima constituem requisitos mínimos, admitindo-se a oferta de produtos
com características equivalentes ou superiores, desde que plenamente compatíveis com
o objeto da contratação e capazes de atender integralmente às funcionalidades e
requisitos técnicos estabelecidos neste Termo de Referência;

1.5. Nota de Justificativa Técnica (Aplicação do art. 9º, inciso I, alínea "c", da Lei nº
14.133/2021): a exigência de compatibilidade com os storages Dell PowerVault MD3200i e Dell
PowerVault MD1200  não caracteriza direcionamento de marca, constituindo requisito técnico
indispensável para assegurar a integração dos discos rígidos à infraestrutura de armazenamento já
existente na Polícia Militar de Minas Gerais, garantindo continuidade operacional, interoperabilidade,
disponibilidade das informações e preservação dos investimentos já realizados pela Administração;

1.6. As especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência foram definidas
com base em critérios de necessidade operacional, compatibilidade funcional, confiabilidade,
disponibilidade e adequação à infraestrutura tecnológica existente da Polícia Militar de Minas Gerais,
não havendo indicação de marca ou modelo específico, sendo admitidos produtos equivalentes ou
superiores que atendam integralmente aos requisitos mínimos estabelecidos.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
A Corregedoria da Polícia Militar de Minas Gerais é responsável pela apuração, acompanhamento e gestão
de procedimentos administrativos e disciplinares no âmbito da Corporação, demandando infraestrutura
tecnológica adequada para armazenamento, disponibilidade e segurança das informações institucionais
sob sua responsabilidade.

A estrutura da Corregedoria da PMMG possui seções descentralizadas distribuídas em diversas regiões do
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Estado, responsáveis pela produção e encaminhamento contínuo de documentos, registros e informações
institucionais para consolidação, tratamento e armazenamento pela Corregedoria.

Conforme informado no Documento de Oficialização da Demanda, foram identificadas falhas em discos
rígidos instalados nos storages Dell PowerVault MD3200i e Dell PowerVault MD1200 utilizados pela
Corregedoria da Polícia Militar de Minas Gerais. Tal situação compromete a disponibilidade da
infraestrutura de armazenamento e aumenta os riscos de indisponibilidade dos dados institucionais e dos
serviços suportados por esses equipamentos.

A permanência de discos rígidos defeituosos ou com falhas operacionais pode comprometer a integridade
dos arranjos de armazenamento, reduzir a disponibilidade dos dados institucionais e aumentar o risco de
interrupção dos serviços apoiados pela infraestrutura de storage da Corregedoria.

Além disso, a não substituição dos discos com falhas poderá comprometer a continuidade operacional da
infraestrutura de armazenamento existente, afetando a disponibilidade e a segurança das informações
institucionais sob responsabilidade da Corregedoria.

A ausência de equipamento compatível com tais demandas pode gerar:

degradação do desempenho da infraestrutura de armazenamento;

indisponibilidade operacional;

aumento do tempo de resposta;

dificuldades no armazenamento seguro;

comprometimento dos serviços administrativos e tecnológicos suportados pela infraestrutura de
armazenamento da Corregedoria.

Dessa forma, torna-se necessária a aquisição de  24 (vinte e quatro) discos rígidos corporativos
compatíveis com os storages Dell PowerVault MD3200i e Dell PowerVault MD1200, visando restabelecer
e manter a capacidade operacional da infraestrutura de armazenamento atualmente utilizada pela
Corregedoria da Polícia Militar de Minas Gerais.

Os discos rígidos a serem adquiridos deverão atender aos requisitos mínimos constantes da Especificação
Técnica elaborada pela área demandante, especialmente quanto à compatibilidade operacional com os
storages Dell PowerVault MD3200i e Dell PowerVault MD1200 atualmente pertencentes ao patrimônio
da Polícia Militar de Minas Gerais.

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
3.1. Da participação de consórcios:

3.1.1. Será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, observadas as
disposições do art. 15 da Lei Federal nº 14.133/2021.

3.2. Da Participação de Cooperativa:
3.2.1. Será permitida a participação de sociedades cooperativas, nos termos do art.
16 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

3.3. Da Subcontratação:
3.3.1. Não será admitida a subcontratação parcial ou total do objeto contratual.

3.4. Da Sustentabilidade: 
3.4.1. Serão observadas as diretrizes de sustentabilidade previstas na Lei Federal nº
14.133/2021 e na Política Nacional de Resíduos Sólidos – Lei Federal nº 12.305/2010,
especialmente quanto à destinação ambientalmente adequada e à logística reversa aplicável aos
produtos eletroeletrônicos e seus componentes, quando aplicáveis ao objeto a ser contratado.

3.5. Da indicação de marcas ou modelos:
3.5.1. Não serão exigidas marcas ou modelos específicos para a contratação.
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3.5.2. A exigência de compatibilidade com os storages Dell PowerVault MD3200i e
Dell PowerVault MD1200 não caracteriza direcionamento de marca, constituindo requisito
técnico indispensável para assegurar a interoperabilidade com a infraestrutura de
armazenamento atualmente existente na Polícia Militar de Minas Gerais.

3.6. Da vedação de utilização de marca ou modelo:
3.6.1. Não se aplica.
 

3.7. Da exigência de carta de solidariedade:
3.7.1. Não será exigida a apresentação de carta de solidariedade na presente
contratação.

3.8. Da Garantia da Contratação:
3.8.1. Não será exigida garantia da contratação para este objeto.
 

3.9. Condições e especificações da garantia :
3.9.1. Garantia do produto/serviço: fabricante, garantia legal ou garantia
convencional

3.9.1.1. O objeto estará sujeito à garantia legal aplicável aos produtos duráveis (90
dias) estabelecida pelo Código de Defesa do Consumidor (CDC), contada a partir da data
de recebimento do produto, sem prejuízo da garantia complementar fornecida pelo
licitante/fabricante;

3.9.1.2. O prazo de garantia contratual dos bens será de, no mínimo, 33 (trinta e
três) meses, ou pelo prazo superior oferecido pelo fabricante. Este prazo contratual é
complementar e será somado à garantia legal de 90 (noventa) dias estabelecida pelo
Código de Defesa do Consumidor (citada no item 3.8.1.1), iniciando-se a contagem desta
garantia contratual imediatamente após o término da garantia legal.

3.9.1.3. A garantia do objeto será prestada na modalidade On-Site.

3.9.1.4. A empresa credenciada pelo fabricante para prestação de serviços de
assistência técnica deverá possuir Centro de Atendimento e Assistência Técnica na
Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH).

3.9.1.5. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos
em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

3.9.1.6. Prazos e Etapas do Atendimento Técnico (SLA):
3.9.1.7. Os atendimentos aos chamados técnicos deverão ser realizados dentro do
expediente administrativo compreendido nas segundas, terças, quintas e sextas-feiras das
08:30 às 16:00, e nas quartas-feiras das 08:30 às 12:00 .

3.9.1.8. O atendimento aos chamados técnicos deverá cobrir todo e qualquer
defeito apresentado pelos equipamentos, compreendendo ajustes, reparos, correções e
substituições de peças danificadas ou gastas devido ao uso normal dos equipamentos, por
outras de configurações idênticas ou superiores, originais e novas .

3.9.1.9. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela
própria Contratada ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de
acordo com as normas técnicas específicas, entendendo-se por manutenção corretiva
aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados, compreendendo a substituição de
peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias .

3.9.1.10. Prestação do serviço de assistência técnica (início do atendimento) terá
prazo máximo de até 02 (dois) dias úteis após a abertura de ordem de serviço e/ou
chamado de reclamação.

3.9.1.11. Prazo máximo de até 02 (dois) dias úteis após a abertura do chamado para
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realização do diagnóstico do defeito e indicação das providências cabíveis .

3.9.1.12. Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição
dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados
a partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pela
Contratada ou pela assistência técnica autorizada .

3.9.1.13. O prazo indicado no subitem anterior poderá ser prorrogado uma única
vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, aceita
pelo Contratante .

3.9.1.14. Na hipótese de prorrogação do prazo de reparo, a Contratada deverá
disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou superior ao
anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo
a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos .

3.9.1.15. Disposições Finais sobre Substituição, Custos e Penalidades:
3.9.1.16. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da
garantia deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que
apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças
utilizadas na fabricação do equipamento .

3.9.1.17. No caso de inviabilidade técnica ou econômica de reparo do equipamento,
ou caso o reparo não se conclua no prazo máximo estabelecido na fase de
manutenção/atendimento, fica a CONTRATADA obrigada a substituir o equipamento
por outro NOVO de configurações idênticas ou superiores, sem quaisquer custos
adicionais e/ou eventuais à CONTRATANTE .

3.9.1.18. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da
solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pela Contratada, fica o
Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a
substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir da Contratada o
reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos
equipamentos .

3.9.1.19. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia
será de responsabilidade da Contratada .

3.9.1.20. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e
desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades
em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a
vigência contratual .

3.10. Da Vistoria:
3.10.1. Não se aplica.
 

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
4.1. Prazo e Condições da Prestação do Serviço
4.1.1. Até 30 (trinta) dias corridos contados do dia seguinte a confirmação de recebimento da
Nota de Empenho, Autorização de Fornecimento ou documento equivalente.

4.1.2. Devidamente justificado e antes de finalizado o prazo de entrega, o fornecedor do produto
poderá solicitar prorrogação da entrega, ficando a cargo da área demandante aceitar a solicitação, desde
que não haja prejuízo no abastecimento da rede.

4.2. Do local e horário da prestação do serviço
4.2.1. Os materiais deverão ser entregues após agendamento prévio por meio do telefone 31-
21231135 ou csatic- almoxarifado@pmmg.mg.gov.br, no seguinte endereço: Almoxarifado/CSA-TIC,
localizado na Avenida Amazonas n° 6455, Bairro Gameleira, Belo Horizonte - MG, entrada pelo 5º
Batalhão da Polícia Militar, no horário de 09:00h às 12:00h e de 13:00h às 16:00h nos dias úteis, com
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exceção das quartas-feiras, cujo o horário é das 09:00h às 12:00h.

4.2.2. O descarregamento e a movimentação até o local indicado são de responsabilidade
exclusiva do Contratado, providenciando a mão de obra necessária.

5. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
5.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento licitatório na
modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço por
lote, aferido pelo valor global do lote, nos termos do art. 33, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021 e do
Decreto Estadual nº 48.723/2023.

5.2. Dos critérios da aceitabilidade da proposta:
5.2.1. A proposta terá validade de 90 (noventa) dias corridos contados da data de sua
apresentação.

5.2.2. Poderão ser solicitados prospectos, catálogos, datasheets, fichas técnicas ou outros
documentos que comprovem o atendimento das especificações técnicas exigidas, especialmente quanto à
compatibilidade com os storages Dell PowerVault MD3200i e Dell PowerVault MD1200.

5.2.3. Os discos rígidos ofertados deverão possuir plena compatibilidade operacional e funcional
com os storages Dell PowerVault MD3200i e Dell PowerVault MD1200, atualmente utilizados pela
Administração, sem necessidade de adaptações ou modificações de hardware ou software. A exigência
decorre da necessidade de integração com a infraestrutura de armazenamento já instalada, visando garantir
a continuidade operacional, e a economicidade da contratação. A compatibilidade deverá ser comprovada
por documentação técnica oficial do fabricante ou por validação prática mediante testes realizados durante
a avaliação da amostra.

 

5.3. Da Amostra
5.3.1. Será exigido o envio de 01 (uma) unidade de amostra do item ofertado, exclusivamente
do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar, conforme disposto no § 3º do art. 17 e no
inciso II do art. 41 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

5.3.1.1. A exigência da amostra justifica-se pela necessidade de validação prévia da
compatibilidade física, lógica, operacional e funcional do disco rígido ofertado com os
equipamentos de armazenamento Dell PowerVault MD3200i e MD1200 atualmente utilizados pela
Administração, de modo a verificar seu adequado reconhecimento e funcionamento no ambiente
tecnológico existente, inclusive quanto à compatibilidade de firmware e à utilização em arranjos
RAID, mitigando o risco de aquisição de componentes tecnicamente incompatíveis e de eventual
indisponibilidade dos serviços suportados pela infraestrutura de armazenamento.

5.3.2. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o licitante provisoriamente classificado em
primeiro lugar deverá apresentar 01 (uma) unidade de amostra do produto ofertado no prazo de até 05
(cinco) dias úteis, contado da solicitação formal da Administração.

5.3.2.1. A amostra deverá ser entregue no endereço: Almoxarifado/CSA-TIC, localizado na
Avenida Amazonas n° 6455, Bairro Gameleira, Belo Horizonte - MG, entrada pelo 5º Batalhão da
Polícia Militar, no horário de 09:00h às 12:00h e de 13:00h às 16:00h nos dias úteis, com exceção
das quartas-feiras, cujo o horário é das 09:00h às 12:00h, devidamente acondicionada e identificada,
sendo de responsabilidade do licitante todas as despesas relacionadas ao envio, transporte e eventual
retirada da amostra, bem como os riscos decorrentes de atraso, extravio ou fatos imputáveis a
terceiros.

5.3.2.2. É facultada a prorrogação do prazo estabelecido, a partir de solicitação formal
fundamentada pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.3.3. A amostra deverá ser entregue em embalagem adequada à natureza do produto,
preferencialmente em sua embalagem original de comercialização, devidamente identificada com:
I – razão social do licitante;
II – número do processo e da licitação;
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III – número do item/lote;
IV – fabricante e modelo do produto ofertado;
V – part number ou código de identificação do fabricante, quando aplicável; e
VI – número de série da unidade apresentada.

5.3.3.1. A amostra deverá corresponder ao mesmo fabricante, modelo, part number e
especificações técnicas constantes da proposta comercial, não sendo admitida, para fins de
avaliação, unidade de modelo ou configuração diversa daquela efetivamente ofertada.

5.3.3.2. A amostra deverá ser acompanhada do datasheet oficial do fabricante, catálogo,
manual ou outra documentação técnica oficial necessária à comprovação das características exigidas
no Termo de Referência e em seu Apêndice Técnico.

5.3.4. O licitante deverá colocar à disposição da Administração todas as informações e condições
indispensáveis à realização dos testes e fornecer, sem ônus, os documentos técnicos necessários à
identificação, instalação e avaliação da amostra, em língua portuguesa ou, quando a documentação técnica
oficial do fabricante não estiver disponível nesse idioma, em língua inglesa.

5.3.5. Considerando que a amostra possui valor econômico e que os testes previstos não deverão,
em condições normais, inutilizar o produto, a unidade apresentada poderá ser restituída ao licitante após o
encerramento do procedimento de contratação, mediante solicitação, ficando sua retirada e os respectivos
custos sob responsabilidade do fornecedor.

5.3.5.1. Após a divulgação do resultado final do procedimento de contratação, as amostras não
aproveitadas no fornecimento poderão ser recolhidas pelos respectivos licitantes, às suas custas, no
prazo de 10 (dez) dias corridos, contado da comunicação da Administração. Decorrido o prazo sem a
retirada, a Administração poderá adotar a destinação legalmente cabível, sem direito a ressarcimento.

5.3.6. Para realização da avaliação técnica, o licitante provisoriamente classificado em primeiro
lugar deverá fornecer 01 (uma) unidade de amostra do produto ofertado.

5.3.7. A amostra deverá corresponder a produto de fabricação e comercialização regular, não
sendo aceito produto produzido, modificado ou configurado exclusivamente para fins de aprovação na
etapa de amostra.

5.3.8. A amostra será submetida à avaliação pela equipe técnica designada pela Administração,
mediante comparação entre o produto apresentado, a proposta comercial, a documentação técnica oficial
do fabricante e as especificações técnicas, características gerais e requisitos obrigatórios estabelecidos
neste Termo de Referência e em seu Apêndice Técnico.

5.3.8.1. A avaliação compreenderá análise documental, inspeção física e, quando necessário à
comprovação da compatibilidade exigida, instalação e testes práticos nos equipamentos Dell
PowerVault MD3200i e/ou MD1200 utilizados pela Administração.

5.3.9. Serão avaliados os seguintes critérios objetivos de padrões mínimos de aceitabilidade e/ou
realizados os seguintes testes:

 

LOTE ITEM CÓD.
SIAD

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DAS
AMOSTRAS

1 1 001633031

DISCO RIGIDO (HD) INTERNO -
TAMANHO: 3,5 POLEGADAS;
CAPACIDADE: 1 TB; INTERFACE: SAS;
ROTACAO POR MINUTO: 7.200;

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DAS AMOSTRAS
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5.3.10. Critério de aprovação: A amostra será considerada APROVADA quando atender
integralmente a todos os critérios aplicáveis acima e às demais especificações técnicas obrigatórias
estabelecidas no Termo de Referência e no Apêndice Técnico. Eventual reprovação deverá ser motivada
em Relatório ou Parecer Técnico, com indicação objetiva do requisito não atendido e dos resultados
verificados durante a avaliação.

5.3.11. Os fabricantes/fornecedores que tiverem as amostras aprovadas, são passivos de auditoria
pelo Poder Público, respeitando o trâmite estabelecido neste documento.
 

5.4. Da Prova de Conceito:
5.4.1. Não será exigida a apresentação de prova de conceito nesta contratação.
 

5.5. Da Qualificação Técnico-Operacional e Técnico-Profissional
5.6. Não será exigida a apresentação de documentos relativos à qualificação técnico-
profissional.

5.6.1. Para cada Lote, será solicitado atestado Técnico-Operacional comprobatório da capacidade

Identificação e correspondência do produto: verificar se fabricante, modelo, part
number, número de série e demais elementos de identificação da amostra
correspondem ao produto indicado na proposta comercial e na documentação técnica
oficial apresentada.

Atendimento às especificações técnicas: verificar o atendimento integral às
especificações técnicas mínimas estabelecidas no Termo de Referência e no Apêndice
Técnico, inclusive quanto à capacidade, interface, formato, velocidade de rotação e
demais características exigidas.

Compatibilidade física: verificar dimensões, conectores, encaixes e demais
características necessárias à correta instalação do disco rígido nos equipamentos Dell
PowerVault MD3200i e MD1200, conforme aplicável.

Reconhecimento e compatibilidade: verificar o adequado reconhecimento da
unidade pelo equipamento e respectiva controladora, sem bloqueios ou restrições de
firmware que impeçam ou comprometam sua utilização regular.

Funcionamento: verificar o funcionamento regular da unidade após sua instalação,
incluindo, quando aplicável, inicialização, identificação e operações de leitura e
gravação.

Operação em arranjo RAID: verificar se a unidade pode ser incorporada,
configurada e utilizada regularmente em arranjo RAID compatível com a
infraestrutura existente, sem falhas ou instabilidade decorrentes de incompatibilidade
do produto.

Hot Plug/Hot Swap: verificar a compatibilidade da unidade com o recurso de
substituição a quente, conforme as funcionalidades suportadas pelo equipamento.

Alertas e erros: verificar a inexistência de mensagens de erro, alertas de
incompatibilidade, falhas de firmware ou outras ocorrências decorrentes do produto
ofertado que impeçam ou comprometam sua utilização regular.

Integridade da amostra: verificar a inexistência de danos físicos, adulterações,
sinais incompatíveis com produto novo ou outras condições contrárias às
especificações da contratação.
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técnica da Licitante para o fornecimento do objeto, emitido por pessoa jurídica de direito público ou
privado .

5.6.1.1. O atestado deverá comprovar o fornecimento de no mínimo 10% (dez por cento) do
quantitativo total de cada lote (correspondente a no mínimo 3 unidades do item) .

5.6.1.2. Em caso de número fracionário no cálculo do percentual, este deverá ser arredondado para
o número inteiro imediatamente superior;

5.6.2. Será considerado qualificado tecnicamente o licitante que atender ao item 5.6.1 e seus
respectivos subitens .

5.6.3. Os atestados, previstos, deverão conter:

5.6.3.1. Nome empresarial e dados de identificação da instituição emitente (CNPJ, endereço,
contato).

5.6.3.2. Local e data de emissão.

5.6.3.3. Nome, cargo, contato e a assinatura do responsável pela veracidade das informações.

5.6.3.4. Período da execução da atividade e quantitativo do objeto fornecido.

5.6.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial
do fornecedor.

5.6.5. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu
suporte à contratação, endereço atual do Contratante e local em que foi executado o objeto contratado,
dentre outros documentos.

5.6.6. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras
quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade
emissora.

5.6.7. Em caso de apresentação de atestado de desempenho anterior emitido em favor de
consórcio do qual o fornecedor tenha feito parte, se o atestado ou o contrato de constituição do consórcio
não identificar a atividade desempenhada por cada consorciado individualmente, serão adotados os
seguintes critérios na avaliação de sua qualificação técnica:

5.6.7.1. Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, cujas empresas
possuem objeto social similar, as experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada empresa
consorciada na proporção quantitativa de sua participação no consórcio.

5.6.7.2. Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, cujas empresas
possuem objeto social diverso, as experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada consorciado
de acordo com os respectivos campos de atuação.

5.6.7.3. Para fins de comprovação do percentual de participação do consorciado, caso este não
conste expressamente do atestado ou da certidão, deverá ser juntada ao atestado ou à certidão cópia do
instrumento de constituição do consórcio.
 

 

 

Belo Horizonte, data da assinatura eletrônica.

 

 

 

Franciele Alves da Silva Ribeiro, Cb QPE PM

Responsável Técnico
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Documento assinado eletronicamente por Franciele Alves da Silva Ribeiro , Cabo, em 19/10/2026, às
15:04, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de
26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 151748394 e
o código CRC E6AB03A2.

Referência: Processo nº 1250.01.0007902/2026-75 SEI nº 151748394

Apêndice 01 Discos Rígidos HD para Servidor (151748394)         SEI 1250.01.0007902/2026-75 / pg. 32

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS
PMMG/DTS/CSA-TIC LICITAÇÕES - CSA-TIC - Seção de Licitações

v1.2024.12

ANEXO II - MINUTA PADRONIZADA DE PROPOSTA COMERCIAL – PARA
AQUISIÇÃO DE BENS

 

PROPOSTA COMERCIAL PARA O PREGÃO ELETRÔNICO Nº 117/2026 

(a ser preenchida em papel timbrado da proponente)

DADOS A CONSTAR NA
PROPOSTA PREENCHIMENTO PELO PROPONENTE

Razão Social:  

CNPJ:  

Endereço:  

Telefone:  

Endereço Eletrônico:  

Nome do
Representante Legal:  

CPF do Representante
Legal:  

Optante pelo Simples
Nacional? Não (_____) Sim (______)
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LOTE 1

ITEM: 01 - Disco
rígido corporativo para
storage, conforme
especificações técnicas
constantes do
Apêndice I do Anexo I
– Especificação
Técnica de Aquisição
de Bens.

VALOR
UNITÁRIO
COM ICMS

VALOR
UNITÁRIO
SEM ICMS

VALOR
TOTAL COM

ICMS

VALOR
TOTAL

SEM ICMS

R$ R$ R$ R$

Marca / Modelo:

Prazo de Garantia: ______ meses, observado o prazo mínimo de
36(trinta e seis) meses, estabelecido no Anexo I – Termo de Referência e
em seu Apêndice I.

VALOR TOTAL
DO LOTE R$

 

Observações:
 

Prazo de Validade da
Proposta:  Prazo de Validade da Proposta: 90 (noventa) dias corridos.

Declaro que:

a) serão atendidas todas as condições comerciais estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência
desse Edital de Pregão Eletrônico;

b) nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, trabalhistas e
financeiros, taxas, seguros e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o objeto a
ser contratado na presente licitação e que estou de acordo com todas as normas da solicitação de
propostas e seus anexos;

c) esta proposta foi elaborada de forma independente pelo proponente, sem que tenha havido troca
de informações ou quaisquer interferências de terceiros;

As informações disponibilizadas neste documento estão sujeitas ao previsto na Lei n.º 13.709, de 2018,
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).

Data e local.

 

 

Assinatura do Representante Legal da Empresa

Documento assinado eletronicamente por Isabelle Almeida de Freitas , Assessora Jurídica, em
21/10/2026, às 12:20, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.
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Documento assinado eletronicamente por Paulo Gonçalves de Oliveira , Major, em 21/10/2026, às
12:50, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de
26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por André de Oliveira Lopes Miguel , Major PM, em
21/10/2026, às 13:28, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 150142539 e
o código CRC FC86DC94.

Referência: Processo nº 1250.01.0007902/2026-75 SEI nº 150142539
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS
PMMG/DTS/CSA-TIC LICITAÇÕES - CSA-TIC - Seção de Licitações

v2.2025.01

MINUTA PADRONIZADA DE TERMO DE CONTRATO PARA COMPRAS DE BENS, PELO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
MENOR PREÇO OU MAIOR DESCONTO, NA FORMA ELETRÔNICA (PREGÃO E CONCORRÊNCIA)

 

 
 

CONTRATO Nº [INSERIR Nº]/[INSERIR
ANO], DE COMPRAS DE BENS, QUE
ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE
MINAS GERAIS, POR INTERMÉDIO DO
[INSERIR NOME DO ÓRGÃO/ENTIDADE]
E A EMPRESA [INSERIR NOME DA
EMPRESA].
Nota Explicativa: Ementa - Quando o
contratante for entidade da administração indireta
(autarquias e fundações) retirar a referência ao
Estado de Minas Gerais, em função da autonomia
das entidades.

 

O Estado de Minas Gerais, por intermédio do(a) [inserir órgão] ou entidade pública Contratante, com sede no(a) [inserir endereço 
completo], na cidade de [inserir cidade]/Estado de [inserir Estado], endereço de correio eletrônico: [inserir e-mail], inscrito(a) no CNPJ 
sob o nº [inserir nº do CNPJ], doravante denominado(a) CONTRATANTE, neste ato representado pelo [inserir nome do representante do 
contratante], inscrito no Masp  nº  [inserir número], Resolução de competência nº [inserir nº da resolução de delegação de competência]
e [inserir nome do CONTRATADO], endereço de correio eletrônico [inserir e-mail], inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – 
CNPJ – sob o número [inserir nº parcial do CNJP], com sede na [inserir endereço/município], neste ato representada por Sr(a). [inserir 
nome do representante do CONTRATADO], doravante denominado CONTRATADO, celebram o presente Contrato, decorrente do 
Pregão Eletrônico n° xxx/ano, em observância às disposições legais da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, legislação 
estadual, às disposições deste Contrato e ainda, no que couber, às demais normas específicas aplicáveis ao objeto, ainda que não 
citadas expressamente.

Nota explicativa: Qualificação - Quando o contratante for entidade da administração indireta (autarquias e fundações) retirar a 
referência ao Estado de Minas Gerais, em função da autonomia das entidades.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente Contrato é a aquisição de 24 (vinte e quatro) discos rígidos corporativos para
storage, que deve ser executado conforme condições do Termo de Referência.

1.1.1. Discriminação do objeto:

LOTE ITEM CÓD. DO
ITEM NO

SIAD

DESCRIÇÃO
DO ITEM
CATMAS

COMPLEMENTAÇÃO
DO ITEM CATMAS

UNIDADE
DE

AQUISIÇÃO

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

01 01 001633031 DISCO
RÍGIDO (HD)
INTERNO –
TAMANHO:

3,5
POLEGADAS;

CAPACIDADE:
1 TB;

INTERFACE:
SAS;

ROTAÇÃO
POR MINUTO:

7.200

  24   

 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
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1.2.1. Termo de Referência; SEI nº 149973067

1.2.2. Edital de Licitação; SEI nº 149965994

1.2.3. Informações inseridas no Portal de Compras de Minas Gerais;

1.2.4. Proposta comercial do CONTRATADO;

1.2.5. Eventuais anexos dos documentos acima.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

2.1. A forma de fornecimento, os modelos de execução e de gestão contratuais, assim como os prazos e condições
de entrega e de recebimento do objeto constam no Termo de Referência.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à
publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

3.1.1. O contrato poderá ser prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto.

3.2. A prorrogação do contrato é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os
preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO (art. 107 da Lei
Federal nº 14.133, de 2021).

3.3. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

3.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências dos efeitos
de aplicação das sanções.

4. CLÁUSULA QUARTA – PREÇO

4.1. O valor mensal da contratação é de R$ [inserir valor (inserir valor por extenso)] perfazendo o total de R$
[inserir valor (inserir valor por extenso)].

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes,
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
 

5. CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da
mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro na(s) dotação(ões) orçamentária(s) abaixo
indicada(s):

1251.06.181.137.4365.0001.3390.30.16.0.60.2

5.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO

6.1. As condições de pagamento estão estabelecidas no Termo de Referência.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS 

7.1. Durante o prazo de vigência, os preços contratados poderão ser reajustados monetariamente com base no
IPCA, observado o interregno mínimo de 12 meses, contados do orçamento estimado, em 02/06/2026 - SEI nº 141400604,
conforme disposto nos arts. 92, §§ 2º e 3º da Lei Federal nº 14.133, de 2021, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.2. O direito a que se refere o item 7.1 deverá ser efetivamente exercido mediante pedido formal da contratada
até 180 dias após o atingimento do lapso de 12 (doze) meses, sob pena de preclusão do direito ao seu exercício.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, manter-se-á o marco inicial descrito no item 7.1.

7.4. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado.

7.4.1. Considera-se data do orçamento estimado a data de assinatura do Mapa Comparativo de preços.

7.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao
CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação
então em vigor.

7.7. Os preços contratados poderão ser atualizados, por meio de Termo Aditivo, para restabelecer o equilíbrio
econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como
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pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato, conforme disposto no art.
124, II, alínea “d”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

7.7.1. O reequilíbrio econômico-financeiro ocorrerá por acordo entre as partes, e poderá ser solicitado pelo
CONTRATANTE ou pelo CONTRATADO, mediante pedido formal.

7.7.1.1. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a
vigência do contrato e antes de eventual prorrogação, conforme disposto no parágrafo único do art. 131 da Lei
Federal nº 14.133, de 2021.

7.7.1.2. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DO CONTRATADO 

8.1. As obrigações técnicas relativas à execução do objeto (descrição, funcionamento e aplicação) estão descritas
no Termo de Referência.

9. CLAUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. As sanções administrativas incidentes à inexecução do objeto são descritas no Termo de Referência.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO

11.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em 
que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

11.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO:

a)ficará ele constituído em mora a partir da data em que deveria ter sido executada sua obrigação, sendo-
lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

b)poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a 
continuidade da execução contratual. 

11.2. O contrato poderá ser extinto em decorrência do não cumprimento das obrigações relativas à reserva de
cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, e
demais motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não
restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.3.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteração subjetiva.

11.4. O termo de extinção do Contrato será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o
caso:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. Indenizações e multas.

11.5. As partes entregarão, no momento da extinção, a documentação e eventual material de propriedade da outra
parte, acaso em seu poder.

11.6. No procedimento que visar à extinção do vínculo contratual, precedida de autorização escrita e fundamentada
da autoridade competente, será assegurado o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo da
possibilidade de a CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras.

11.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente
público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

12.1. As PARTES, por si e por seus colaboradores, obrigam-se a atuar no presente contrato em conformidade com
a legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de órgão reguladores e/ou fiscalizadores sobre a
matéria, em especial, a Lei Federal nº 13.709, de 2018.
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12.2. No presente contrato, a CONTRATANTE assume o papel de controlador e o CONTRATADO assume o
papel de operador conforme artigo 5º, VI e VII da Lei Federal nº 13.709, de 2018.

12.3. O CONTRATADO deverá guardar sigilo sobre os dados pessoais compartilhados pela CONTRATANTE e
só poderá fazer uso dos dados exclusivamente para fins de cumprimento do objeto deste contrato, sendo-lhe vedado, a
qualquer tempo, o compartilhamento desses dados sem a expressa autorização da CONTRATANTE, ou o tratamento dos
dados de forma incompatível com as finalidades e prazos acordados.

12.4. As PARTES deverão notificar uma à outra, por meio eletrônico, em até 3 (três) dias úteis, sobre qualquer
incidente detectado no âmbito de suas atividades, relativo a operações de tratamento de dados pessoais.

12.5. As PARTES se comprometem a adotar as medidas de segurança administrativas, tecnológicas, técnicas e
operacionais necessárias a resguardar os dados pessoais que lhe serão confiados, levando em conta as diretrizes de órgãos
reguladores, padrões técnicos e boas práticas existentes.

12.6. A CONTRATANTE terá o direito de acompanhar, monitorar, auditar e fiscalizar a conformidade do
CONTRATADO, diante das obrigações de operador, para a proteção de dados pessoais referentes à execução deste
contrato.

12.7. As PARTES ficam obrigadas a indicar encarregado pela proteção de dados pessoais, ou preposto, para
comunicação sobre os assuntos pertinentes à Lei Federal nº 13.709, de 2018, suas alterações e regulamentações posteriores,
quando necessário.

12.8. As PARTES darão conhecimento formal a seus empregados e colaboradores das obrigações e condições
acordadas nesta cláusula. As diretrizes aqui estipuladas deverão ser aplicadas a toda e qualquer atividade que envolva a
presente contratação.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES

13.1. O presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos pelo art. 124 de Lei Federal nº 14.133, de 2021,
desde que devidamente motivado e autorizado pela autoridade competente.

13.1.1. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

13.1.2. As supressões poderão ultrapassar o limite de 25% (vinte e cinco por cento), desde que acordado entre
as PARTES.

13.1.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um)
mês (art. 132 da Lei Federal nº 14.133, de 2021).

13.1.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS.

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº
14.133, de 2021, Decreto-Lei nº 4.657/1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro) e demais normas relativas
a licitações e contratos administrativos e, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de
direito privado (art. 89 da Lei 14.133, de 2021).

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO

15.1. Este contrato será publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

15.1.1. O Portal de Compras será integrado ao PNCP para fins de cumprimento do art. 94 da Lei Federal nº
14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

16.1. As partes elegem o foro da Comarca de Belo Horizonte, Minas Gerais, para dirimir quaisquer dúvidas ou
litígios decorrentes deste Contrato.

E, por estarem ajustadas, firmam as partes este instrumento assinado eletronicamente.

Documento assinado eletronicamente por Isabelle Almeida de Freitas , Assessora Jurídica, em 21/10/2026, às 12:20, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

Documento assinado eletronicamente por Paulo Gonçalves de Oliveira , Major, em 21/10/2026, às 12:50, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .
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Documento assinado eletronicamente por André de Oliveira Lopes Miguel , Major PM, em 21/10/2026, às 13:28, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 151917025 e o código CRC
31DD8C45.

Referência: Processo nº 1250.01.0007902/2026-75 SEI nº 151917025
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SAAE / FORMIGA / MG

Torna público que fará realizar o

Processo Licitatório Nº 0064/2026.
Pregão Eletrônico Nº 045/2026.
Tipo: MENOR PREÇO UNITÁRIO.
Objeto: aquisição de CABINE

SUPLEMENTAR E CAMINHÃO

BASCULANTE CAÇAMBA. A abertura

da sessão será às 08h00min, do

dia: 06/11/2026. Aos interessados,
informações nos sites: www.licitanet.

com.br e www.saaeformiga.com.br.

Záira Rangel – Pregoeira.

PREFEITURAMUNICIPALDE
SÃO FRANCISCO/MG

RATIFICO o Pedido de

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Nº. 024/2026 nos termos do art. 74, Inciso

V c/c § 5º da Lei 14.133/2021. Objeto:

Locação de imóvel para Instalação e

funcionamento exclusivo da unidade

básica de Saúde do Bandeirantes e Jardim

Regalito em atendimento as necessidades

da Secretaria Municipal de Saúde de São

Francisco/MG, junto à Pessoa Física:

Francisca deAssis Almeida Queiroz, CPF

sob o nº 492.794.756 - 49 no valor R$

3.000,00 (três mil reais) mensais.

São Francisco/MG,

21 de Outubro de 2026.

Ass.: Miguel Paulo Souza Filho

Prefeito Municipal.

AVISO DE
LICITA+)O

AVISO DE LICITAA?O - Modalidade:
PREG?O ELETR=NICO n; 1511189
301/2026. Objeto: Compra de
consum9veis, insumos e padr7es
para cromatografia para a Se42o
TPcnica de F9sica e Qu9mica Legal e
Se47es TPcnicas Regionais de
Criminal9stica do Estado de Minas
Gerais. SEI 1510.01.0041671/2026-52.
Abertura: dia 09/11/2026, Ms 09:00
horas, no s9tio eletrJnico
www.compras.mg.gov.br. O edital
poderG ser obtido no referido site. O
cadastramento de propostas
inicia-se no momento em que for
publicado o edital no Portal de
Compras do Estado de Minas Gerais
e encerra-se, automaticamente, na
data e hora marcadas para
realiza42o da sess2o do preg2o.
POLECIA CIVIL DE MINAS GERAIS.
Belo Horizonte, 19 de outubro de
2026. AntJnio Cipriano das Neves
Silva. Analista da Pol9cia Civil.
Diretor deAquisi47es/SPGF/PCMG.

Aviso de Abertura de envelopes de
proposta de preços e divulgação de
nota técnica- Concorrênc ia
presencial 01/2026 PL 46/2026. -
C o n t r a t a ç ã o d e emp r e s a
especializada para a execução dos
serviços de limpeza pública no
mun i c íp i o de Brumad inho ,
compreendendo a co le ta e
transporte de Resíduos Sólidos
Urbanos (RSU), a coleta, transporte
e destinação final de resíduos da
construção civil (RCC) e resíduos
Classe IIB, a varrição de vias e
logradouros públicos, a execução de
demais serviços correlatos à limpeza
urbana, bem como a operação e
manutenção do Aterro Sanitário
Municipal. Conforme item 10.5 do
edital, fica agendada a sessão para
divulgação do resul tado de
classificação e abertura do Envelope
B - Propostas de Preços dos
licitantes que tiveram as suas
propostas técnicas classificadas:
Abertura 23/10/2026 às 10h. Edital
ver www.brumadinho.mg.gov.br.
CarlosKaram–Secretário deObras.

PREFEITURA DE BRUMADINHO/MG

SECRETARIA DE

ESTADODE

FAZENDA

AVISODE PREG/O
ELETR+NICON(
1191001-73/2026

A Secretaria de Estado de
Fazenda/MG torna p<blico que
far: realizar, no dia 17 de
novembro 2026, 8s 9h (hor:rio de
Bras6lia), no site
www.compras.mg.gov.br,
licita42o na modalidade de
Preg2o Eletr0nico n/ 1191001
73/2026 visando 8 contrata42o
de solu4,es de infraestrutura
tecnolFgica da Oracle,
compreendendo a solu42o Oracle
ZFS Storage Appliance ZS9-2 (ou
fam6lia mais recente compat6vel),
e incluindo o fornecimento dos
equipamentos e/ou softwares,
com entrega integral, instala42o,
configura42o, comissionamento
e treinamento, bem como
suporte tDcnico e garantia pelo
per6odo de 12 (doze) meses, sem
dedica42o exclusiva de m2o de
obra, para a Secretaria de Estado
de Fazenda de Minas Gerais. O
Edital est: dispon6vel no site
www.compras.mg.gov.br. SDrgio
de Sousa Machado
- Superintendente de
Planejamento, Gest2o e Finan4as
- em exerc6cio.

AVISO DE LICITA+)O

PMMG-CSA-TIC

A PMMG/DTS/CSA-TIC torna

p@blica a realiza><o do Preg<o

Eletr:nico n8 117/2026, cujo objeto

6 a aquisi><o de 24 (vinte e quatro)

discos r4gidos para storage. As

propostas comerciais dever<o ser

apresentadas por meio do site

www.compras.mg.gov.br, at6 3s

08h55min do dia 6 de novembro de

2026. A sess<o p@blica de abertura

das propostas ser0 3s 09h00min

do mesmo dia. Informa>Les:

telefone (31) 2123-1018. O Edital

encontra-se dispon4vel nos sites

www.compras.mg.gov.br,

https://portal.policiamilitar.mg.go

v.br/portal-pm/licitacao.action e

no Portal Nacional de

Contrata>Les P@blicas (PNCP).

Andr6 de Oliveira Lopes Miguel,

Maj PM I Ordenador de Despesas

do Centro de Suprimentos e

Aquisi>Les de Tecnologia da

Informa><o e Comunica><o

PREFEITURA DE PATOS DE MINAS

AVISODEEDITALPREGÃOELETRÔNICONº.074/2026–PROCESSONº.257/2026–Objeto:Contratação
de empresa especializada na prestação de serviços continuados de Engenharia Clínica para a gestão,
manutenção preventiva e corretiva — com fornecimento de peças, acessórios e estofamentos, calibração,
ensaios de segurança e desempenho, proteção radiológica e capacitação técnica, voltados ao parque de
equipamentos odontológicos da Rede Municipal de Saúde de Patos de Minas. Limite de acolhimento das
Propostas: Dia 13/11/2026 às 07:59 (sete horas e cinquenta e noveminutos); Início daSessão deDisputa de
Preços:Dia 13/11/2026às 08:00 (oito horas). Local: www.licitanet.com.br. Para todas as referências de tempo
será observado o horário de Brasília (DF). O Edital completo encontra-se disponível nos sites:
http://www.transparencia.patosdeminas.mg.gov.br/paginas/publico/lei12527/licitacoes/consultarLicitacao.xhtm
l?tipo=int, www.licitanet.com.br e https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1.
Maiores informações, juntoàSecretariaMunicipaldeSaúdedePatosdeMinasàRuaAnadeOliveira,n°645,–
Centro–PatosdeMinas/MG,CEP38.700-006.Fone3438229801.

AVISO DE PREG%O
ELETR#NICO

PMMG/COMAVE. SEI n@
1250.01.0021152/2026-61. Preg>o
eletr<nico 29/2026. Processo de
compras 1254266 59/2026.
Objeto: Aquisi:>o de combust8vel
de avia:>o. Licita:>o com
participa:>o ampla (SEM reserva
de lotes para ME e EPP). Data da
abertura da sess>o p7blica de
preg>o: 04/11/2026. As propostas
comerciais poder>o ser
apresentadas at4 2s 09h29min da
data prevista para abertura da
sess>o p7blica, por meio da
p/gina do Portal de Compras do
Estado de Minas Gerais -
https://compras.mg.gov.br/.

PREFEITURAMUNICIPALDE
SÃO FRANCISCO/MG

Extrato do Primeiro Termo de Apostila
referente à Ata de Registro de Preços
nº 053/2026 do Pregão Eletrônico nº
006/2026. OBJETO: Registro de Preços
para futuras e eventuais Aquisições de

Gêneros Alimentícios a serem destinados

à Alimentação Escolar dos alunos

das Escolas Municipais da Educação

Básica, a serem realizadas de forma

parcelada, firma o termo de apostila para

manutenção do reequilíbrio econômico-

financeiro do item 07: Açúcar cristal
de 1 kg, passando o valor unitário a ser

de R$ 3,57 e item 29: Carne Bovina de
2ª limpa, sem pele, passando o valor

unitário a ser de R$ 29,00, junto à

empresa SUPERMERCADO LUZIA
LTDA para atendimento das necessidades
da Secretaria Municipal de Educação.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE
SÃO FRANCISCO/MG.

São Francisco/MG,

02 de Outubro de 2026.

Ass.: Francine Mendes Nobre Almeida

Secretária Municipal de Educação.

PREFEITURAMUNICIPALDE
SÃO FRANCISCO/MG

EXTRATO DE CONTRATO
Extrato do contrato do Pregão
Eletrônico nº 001/2026 - Processo
Licitatório nº 017/2026. OBJETO:
Aquisição de 01 (um) Aparelho
de Ultrassom com aplicação
transesofágica, incluindo instalação
treinamento e garantia, destinado
a atender as demandas do Hospital
Geral Dr. Brício de Castro Dourado.
CONTRATADA: Contrato nº
182/2026: Mhedica Service Comércio

e Manutenção Ltda - Valor: R$

330.583,00. CONTRATANTE:

Município de São Francisco/MG. Prazo
de Vigência: 180 (cento e oitenta)
dias. Data da Assinatura: 15/10/2026.

São Francisco/MG,

21 de outubro de 2026.

Ass.: Andressa Vieira Rodrigues

Secretária Municipal de Saúde.

Ines249 
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AVISO DE COTAÇÃO ELETRÔNICA

PMMG – 5ª RPM. Cotação eletrônica nº 1259967 76/2026. Objeto: 
aquisição de materiais elétricos destinados à manutenção da sede da 5ª 
RPM em Uberaba/MG. Conforme especificações constantes no Termo 
de Referência. Data: 27/10/2026. Termo de referência disponível no 
site: compras.mg.gov.br www.policiamilitar.mg.gov.br/portal-pm/
licitacao.action

2 cm -21 2272180 - 1

EXTRATO DE AVISO DE LICITAÇÃO
PMMG-CSA-TIC: Pregão Eletrônico nº 1250071 119/2026. Objeto: 
Contratação do serviço de acesso dedicado à internet, com capacidade 
mínima de 200 Mbps, destinado à sustentação do Sistema de 
Reconhecimento Facial da Polícia Militar de Minas Gerais (PMMG). 
As propostas comerciais deverão ser apresentadas por meio do site 
eletrônico www.compras.mg.gov.br, até as 8h55 do dia 12 de novembro 
de 2026. A sessão de abertura das propostas será às 9h do mesmo dia. 
Informações fone (31) 2123-1018. O edital está disponível em www.
compras.mg.gov.br e https://portal.policiamilitar.mg.gov.br/portal-pm/
licitacao.action e Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

3 cm -21 2272100 - 1

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO DE PREGÃO
PMMG/COMAVE. Processo SEI nº 1250.01.0021589/2026-96. 
Pregão eletrônico 24/2026. Processo de compras 1254266 50/2026. 
Objeto: Serviços de SONDAGEM GEOTÉCNICA SPT (STANDART 
PENETRATION TEST) no terreno do Hangar do COMAVE, 
compreendendo uma área de 2.439,71 m². Empresa vencedora: Mega 
Engenharia e Sondagens LTDA. CNPJ nº 67.292.665/0001-97. Valor 
Homologado: R$ 11.899,00 (onze mil, oitocentos e noventa e nove 
reais).

2 cm -21 2272432 - 1

AVISO DE LICITAÇÃO – 2A RPM/PMMG
PMMG – 2a RPM. Pregão Eletrônico 1259966 72/2026. Processo sei: 
1250.01.0008618/2026-46. Objeto: lote 01 - Acontratação do serviço 
de revitalização e pintura das paredes externas, tetos do hall de entrada, 
além de grades, janelas, corrimão, toldo, estrutura metálicas do telhado 
do estacionamento, estrutura metálicas do hall de entrada, mastro do 
platô da bandeiras, chapim e portões, 2ª Região de Polícia Militar, em 
Contagem/MG,lote 02 - Acontratação do serviço de revitalização de 
paredes externas, frontal e lateral, guarita, parte do muro lateral, hall de 
entrada e garagem da viatura policial destinada ao Comandante, além 
de janelas, brise, corrimão, escada de acesso ao telhado, mastro do platô 
das bandeiras e portões. O presente serviço de revitalização abrange o 
Sexagésimo Sexto Batalhão de Polícia Militar (66º BPM), sediado em 
Betim/MG. Data da sessão: 16/11/2026 às 09 horas. O referido certame 
será realizado por meio de sistema eletrônico, pelo site: www.compras.
mg.gov.br. As propostas comerciais deverão ser encaminhadas através 
do endereço eletrônico acima determinado até às 08h59min da data 
marcada para a abertura da sessão. Edital e anexos estão disponíveis 
nos sites www.compras.mg.gov.br e pncp.gov.br.

4 cm -21 2272150 - 1

AVISO DE LICITAÇÃO
PMMG-CSA-TIC: A PMMG/DTS/CSA-TIC torna pública a realização 
do Pregão Eletrônico nº 117/2026, cujo objeto é a aquisição de 24 (vinte 
e quatro) discos rígidos para storage. As propostas comerciais deverão 
ser apresentadas por meio do sitewww.compras.mg.gov.br, até às 
08h55min do dia 6 de Novembro de 2026. A sessão pública de abertura 
das propostas será às 09h00min do mesmo dia. Informações: telefone 
(31) 2123-1018. O Edital encontra-se disponível nos siteswww.
compras.mg.gov.br, https://portal.policiamilitar.mg.gov.br/portal-pm/
licitacao.action e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

3 cm -20 2271758 - 1

1º TERMO DE APOSTILAMENTO CONTRATO Nº 9522032
PMMG-CAE x EMPRESA MENDES JUNIOR SOLUÇÕES 
AMBIENTAIS LTDA - EPP. - O presente Termo de Apostilamento tem 
por objeto a inclusão da seguinte dotação orçamentária: 1251 06 181 
137 2061 0001 339039 1010

1 cm -21 2272108 - 1

AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO
PMMG/COMAVE. Processo SEI nº 1250.01.0020990/2026-70. 
Pregão eletrônico 32/2026. Processo de compras 1254266 61/2026. 
Objeto: Contratação de curso teórico/treinamento para obtenção de 
HABILITAÇÃO IFRH. Licitação com Lote reservado para ME, EPP 
e equiparados para os benefícios do Decreto nº 47.437, de 26 de junho 
de 2018 e Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
conforme disposto no Anexo I - Termo de Referência. Data prevista 
para a abertura da sessão pública de pregão: 09/11/2026, às 09h30min. 
Os interessados poderão apresentar proposta comercial até às 09h29min 
da data prevista para a abertura da sessão através da página Portal de 
Compras do Estado de Minas Gerais - http://compras.mg.gov.br/.

3 cm -21 2272417 - 1

AVISO DE LICITAÇÃO
PMMG/DPS/CSC-SAÚDE - Pregão Eletrônico nº 628/2026. 
Processo de Compras 1255302 000628/2026. Processo SEI nº 
1250.01.0011268/2026-82. Objeto: Contratação da prestação de 
serviços de rouparia/camareira hospitalar, com fornecimento de 
materiais, EPI's, uniformes e equipamentos, com dedicação exclusiva 
de mão de obra, conforme condições e exigências estabelecidas 
no Edital e seus anexos. Propostas: envio no Portal Compras até às 
08h59min do dia 09/11/2026. Sessão: a partir de 09h00min do dia 
09/11/2026. Edital disponível em www.compras.mg.gov.br.

3 cm -21 2272416 - 1

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
PMMG - CAP – Publicação do Oitavo Termo Aditivo do Contrato 
nº 9478895/2025 – Partes: PMMG x Empresa Segmento Engenharia 
-EPP, CNPJ nº 00.***.783/0001-**; Objeto: supressões quantitativas 
no valor de R$ 99.850,52 (noventa e nove mil oitocentos e cinquenta 
reais e cinquenta e dois centavos), correspondentes a 7,24% do valor 
original do contrato, e prorrogação dos prazos de execução e vigência 
contratual por 11 (onze) dias corridos, com novos términos em 
31/10/2026 e 30/11/2026, respectivamente.

2 cm -21 2272116 - 1

EXTRATO DE CONTRATO
PMMG – 13ª RPM x PETARDO IMUNIZADORA LTDA, CNPJ nº 
26.147.959/0001-48. Objeto: contratação de empresa especializada 
para prestação programada de serviços de controle integrado de 
vetores e pragas urbanas, compreendendo dedetização, desinsetização 
e desratização, bem como limpeza, higienização e desinfecção de 
reservatórios de água destinados ao consumo humano, sem dedicação 
exclusiva de mão de obra, em 03 (três) lotes, para atendimento 
ao NAIS/13ª RPM, SAS/31º BPM e SAS/38º BPM, conforme 
especificações do Termo de Referência. Vigência: 12 (doze) meses, 
contados do primeiro dia útil subsequente à divulgação do contrato 
no PNCP. Contrato nº 009524261/2026. Valor global: R$ 12.000,00 
(doze mil reais). Pregão Eletrônico nº 12/2026. Processo de Compra nº 
1259950-28/2026. Processo SEI nº 1250.01.0019314/2026-23. www.
compras.mg.gov.br

3 cm -21 2272207 - 1

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE COMODATO
PMMG – 43º BPM x ACASP – São Sebastião do Paraíso/MG. Objeto: 
Prorrogação do prazo de vigência do Termo de Comodato referente 
ao empréstimo gratuito de 01 (um) bebedouro de aço inoxidável, de 
fabricação nacional, número de série 12970, com capacidade de 50 
litros, destinado ao apoio das atividades institucionais da Polícia 
Militar de Minas Gerais, mantidas as demais condições originalmente 
pactuadas. Vigência: 05 (cinco) anos, contados da data de publicação 
deste extrato no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais.

2 cm -21 2272227 - 1

3ªRPM - Cont. nº 00.039/2026 - Tomografia e Radiografia 
Odontológica Boa Esperança Ltda. Vigência: 02/10/2026 a 02/10/2031.
Cont. nº 00.040/2026 - Fisio Equilíbrio Ltda. Vigência: 07/10/2026 a 
07/10/2031.Cont. nº 00.041/2026 - Diagnósticos da América S. A. 
Vigência: 15/10/2026 a 15/10/2031.Cont. nº 00.042/2026 - Ourocordis 
Centro Médico Ltda. Vigência: 19/10/2026 a 19/10/2031.
4ªRPM - Cont. nº 00.091/2026 - Marcos Guarino Pediatria e 
Neonatologia Ltda. Vigência: 09/10/2026 a 09/10/2031.Cont. nº 
00.092/2026 - Solus Ubá - Núcleo Avançado de Tratamento Oncológico 
Ltda. Vigência: 08/10/2026 a 08/10/2031.Cont. nº 00.093/2026 - 
Instituto Murucci Ltda. Vigência: 09/10/2026 a 09/10/2031.
5ªRPM - Cont. nº 00.061/2026 - Instituto de Urologia de Frutal Ltda. 
Vigência: 14/10/2026 a 14/10/2031.Cont. nº 00.062/2026 - Celso 
Martins Pintinha - Medicina. Vigência: 15/10/2026 a 15/10/2031. 
Cont. nº 00.063/2026 - Lubito & Fedato Serviços Médicos Ltda - ME. 
Vigência: 16/10/2026 a 16/10/2031.
6ªRPM - Cont. nº 00.056/2026 - Laboratório de Análises Clínicas 
e Anátomo Patologia Tricordiano Ltda.Vigência: 19/10/2026 a 
19/10/2031.
7ªRPM - Cont. nº 00.098/2026 - Laudu - Prestação de Serviços Médicos 
S/C Ltda. Vigência: 07/10/2026 a 07/10/2031.Cont. nº 00.097/2026 - 
Castro Maciel Laboratório Ltda. Vigência: 09/10/2026 a 09/10/2031. 
Cont. nº 00.099/2026 - Unicamente Psicologia e Saúde Ltda - ME. 
Vigência: 16/10/2026 a 16/10/2027.
8ªRPM - Cont. nº 00.057/2026 - Laboratório Ventura Batista Ltda - ME. 
Vigência: 08/10/2026 a 08/10/2031.Cont. nº 00.058/2026 - Marinho 
José de Souza Neto. Vigência: 08/10/2026 a 08/10/2031. Cont. nº 
00.059/2026 - Odontoclean Clínica Odontológica Ltda. Vigência: 
16/10/2026 a 16/10/2031.Cont. n º 00.060/2026 - Odontologia 
Silva & Rocha Ltda. Vigência: 14/10/2026 a 14/10/2031. Cont. nº 
00.061/2026 - Laboratório Pasteur Fleming Ltda. Vigência: 19/10/2026 
a 19/10/2031.Cont. nº 00.062/2026 - Som & Lab Ltda - ME. Vigência: 
19/10/2026 a 19/10/2031.
9ªRPM - Cont. nº 00.064/2026 - Respireface Ltda. Vigência: 01/10/2026 
a 01/10/2031. Cont. nº 00.076/2026 - Rehabilitate Ltda. Vigência: 
09/10/2026 a 09/10/2031. Cont. nº 00.077/2026 - Viver Psicologia 
Ltda. Vigência: 14/10/2026 a 14/10/2031. Cont. nº 00.078/2026 - 
Odonto Máglia Ltda. Vigência: 20/10/2026 a 20/10/2031.
10ªRPM - Cont. nº 00.037/2026 - Clínica Primordial Ltda. Vigência: 
01/10/2026 a 01/10/2031.Cont. nº 00.038/2026 - Clínica de Fisioterapia 
Fisiomed Ltda. Vigência: 07/10/2026 a 07/10/2031.Cont. nº 
00.039/2026 - Equilíbrio Excelência em Especialidades Ltda. Vigência: 
08/10/2026 a 08/10/2031.
11ªRPM - Cont. nº 00.084/2026 - Centro de Especialidades Médicas 
Vida e Saúde Ltda. Vigência: 15/10/2026 a 15/10/2031.Cont. nº 
00.085/2026 - Laboratório Barbosa Silva Ltda - ME. Vigência: 
14/10/2026 a 14/10/2031.
12ªRPM - Cont. nº 00.095/2026 - Gleidson Marlon Alvarenga Torres 
Ltda. Vigência: 02/10/2026 a 02/10/2031.Cont. nº 00.096/2026 - 
Divertidamente Psicologia Ltda. Vigência: 02/10/2026 a 02/10/2031. 
Cont. nº 00.094/2026 - Sâmara Rose Figueiredo Arthuso. Vigência: 
07/10/2026 a 07/10/2031.Cont. nº 00.097/2026 - Hospital Nossa 
Senhora da Saúde. Vigência: 14/10/2026 a 14/10/2031.Cont. nº 
00.098/2026 - Clínica de Atendimento Assistencial Integrado Ltda. 
Vigência: 16/10/2026 a 16/10/2031.
13ªRPM - Cont. nº 00.043/2026 - CAPE 2003 - Clínica Adulto 
Pediátrica Ltda. Vigência: 05/10/2026 a 05/10/2031.Cont. 00.044/2026 
- Alexandre Mazzoni Teixeira de Bastos Silva. Vigência: 07/10/2026 a 
07/10/2031. Cont. nº 00.045/2026 - Clínica Tollendal Ltda. Vigência: 
16/10/2026 a 16/10/2031.
14ªRPM - Cont. nº 00.060/2026 - Rezende Garcia Serviços Médicos 
Ltda. Vigência: 06/10/2026 a 06/10/2031.Cont. nº 00.061/2026 - JAD 
Clínica Médica Ltda ME. Vigência: 30/09/2026 a 30/09/2031.Cont. nº 
00.062/2026 - Antônio Alexandre de Pádua Gandra - ME. Vigência: 
14/10/2026 a 14/10/2027.
15ªRPM - Cont. nº 00.051/2026 - Clínica Ped Orto X Ltda. Vigência: 
20/10/2026 a 20/10/2031.
17ªRPM - Cont. nº 00.058/2026 - Unimed de São Lourenço Cooperativa 
de Trabalho Médico. Vigência: 02/10/2026 a 02/10/2031.
Cont. nº 00.059/2026 - Endomed Clínica de Endoscopia Digestiva 
Avançada Ltda. Vigência: 19/10/2026 a 19/10/2031.
18ªRPM - Cont. nº 00.087/2026 - Sette Filho Serviços Médicos Ltda. 
Vigência: 30/09/2026 a 30/09/2031.Cont. nº 00.088/2026 - PHD 
Piumhi Hospital Dia Ltda. Vigência: 09/10/2026 a 09/10/2031.Cont. 
nº 00.089/2026 - Evangelista & Ferrante Serviços Médicos Ltda. 
Vigência: 20/10/2026 a 20/10/2031.
19ªRPM - Cont. nº 00.033/2026 - Oral Center Centro de Odontologia 
Integrada Ltda. Vigência: 08/10/2026 a 08/10/2031.
Brasília/DF - Cont. nº 00.005/2026 - Associação dos Profissionais de 
Serviços da Saúde em Brasília - APROSS. Vigência: 09/10/2026 a 
09/10/2031.
Barueri/SP - Cont. nº 00.247/2026 - Diagnósticos da América S. A. 
Vigência: 08/10/2026 a 08/10/2031.
Foro: Belo Horizonte. Data: 21/10/2026. Signatários: Coronel PM 
QOR André Luis Dias Machado e contratados/credenciados.
IPSM/MG
Resumo dos Termos aditivos aos contratos de prestação de serviços de 
assistência à saúde. Partes: O IPSM, por meio do Coronel PM QOR 
André Luis Dias Machado, Diretor de Saúde do IPSM (delegação 
conforme disposto no art. 36, do Decreto Estadual nº 48.064, de 
16/10/2020 e Portaria 941/2021- DG/IPSM de 04/02/2021), e 
prestadores de assistência à saúde nas regiões do Estado de Minas 
Gerais.Espécie: Contratação/credenciamento. Preço: Conforme Tabela 
do PAS (US de acordo com o procedimento) PMMGxCBMMGxIPSM. 
Pagamento: via SIMG, conforme faturas de serviços/bens fornecidos.
**Dotação Orçamentária:
RMBH
Resumo do Primeiro Termo Aditivo ao contrato.
*Objeto: Constituem objeto do presente termo aditivo alterar as 
responsabilidades legal e técnica, o endereço da sede e excluir serviço 
(filial) ao cont. nº 00.708/2022 - IRA Instituto Roberto Alvarenga 
Ltda. Vigência: a partir de 01/10/2026. Data: 21/10/2026. Signatários: 
Coronel PM QOR André Luis Dias Machado e contratado/credenciado.
Resumo do Primeiro Termo Aditivo ao contrato.
*Objeto: Constitui objeto do presente termo aditivo alterar a 
responsabilidade legal ao cont. nº 00.107/2025 - SANTACOOP-BH 
Cooperativa de Trabalho Médico. Vigência: a partir de 06/10/2026. 
Data: 21/10/2026. Signatários: Coronel PM QOR André Luis Dias 
Machado e contratado/credenciado.
Resumo do Primeiro Termo Aditivo ao contrato.
*Objeto: Constitui objeto do presente termo aditivo alterar 
responsabilidade técnica ao cont. 00.133/2026 - Odontos Renhe Ltda. 
Vigência: a partir de 14/10/2026. Data: 21/10/2026. Signatários: 
Coronel PM QOR André Luis Dias Machado e contratado/credenciado.
Resumo do Primeiro Termo Aditivo ao contrato.
*Objeto: Constituem objeto do presente termo aditivo alterar o 
endereço da sede e incluir serviço de administração de honorários 
ao cont. nº 00.397/2024 - COOPERCON - Cooperativa de Trabalho 
Médico e Atividades Afins do Estado de Minas Gerais. Vigência: a 
partir de 15/10/2026. Data: 21/10/2026. Signatários: Coronel PM QOR 
André Luis Dias Machado e contratado/credenciado.
Resumo do Primeiro Termo Aditivo ao contrato.
*Objeto: Constitui objeto do presente termo aditivo alterar Cláusula 
13ª (Dos Encargos) e inclui especialidades ao cont. 00.012/2025 - 
Cuidar de Si Prestação de Serviços em Saúde Ltda. Vigência: a partir 
de 15/10/2026. Data: 21/10/2026. Signatários: Coronel PM QOR André 
Luis Dias Machado e contratado/credenciado.
Resumo do Primeiro Termo Aditivo ao contrato.
*Objeto: Constitui objeto do presente termo aditivo alterar a 
responsabilidade técnica ao cont. 00.0120/2025 - Hospital Socor 
S/A. Vigência: a partir de 16/10/2026. Data: 21/10/2026. Signatários: 
Coronel PM QOR André Luis Dias Machado e contratado/credenciado.
Resumo do Segundo Termo Aditivo ao contrato.
*Objeto: Constitui objeto do presente termo aditivo excluir serviço 
(filial) ao cont. nº 00.708/2022 - IRA Instituto Roberto Alvarenga 
Ltda. Vigência: a partir de 01/10/2026. Data: 21/10/2026. Signatários: 
Coronel PM QOR André Luis Dias Machado e contratado/credenciado.
Resumo do Terceiro Termo Aditivo ao contrato.
*Objeto: Constitui objeto do presente termo aditivo incluir 
especialidade ao cont. nº 00.122/2026 - Clínica Existence Serviços em 
Psicologia e Psiquiatria Ltda. Vigência: a partir de 01/10/2026. Data: 
21/10/2026. Signatários: Coronel PM QOR André Luis Dias Machado 
e contratado/credenciado.
Resumo do Terceiro Termo Aditivo ao contrato.
*Objeto: Constitui objeto do presente termo aditivo incluir serviço de 
administração de honorários ao cont. nº 00.370/2024 - Cooperativa 
dos Cirurgiões Cardiovasculares de Minas Gerais - COOPCCV - 
MG. Vigência: a partir de 19/10/2026. Data: 21/10/2026. Signatários: 
Coronel PM QOR André Luis Dias Machado e contratado/credenciado.
Resumo do Quarto Termo Aditivo ao contrato.

*Objeto: Constituem objeto do presente termo aditivo excluir e 
incluir especialidade e prorrogar vigência por mais 42(quarenta e 
dois) meses ao cont. 00.026/2025 - Associação Mário Penna (Hospital 
Luxemburgo). Vigência: a partir de 14/10/2026. Data: 21/10/2026. 
Signatários: Coronel PM QOR André Luis Dias Machado e contratado/
credenciado.
Resumo do Nono Termo Aditivo ao contrato.
*Objeto: Constitui objeto do presente termo aditivo incluir serviço de 
administração de honorários ao cont. nº 00.278/2023 - Cooperativa dos 
Anestesiologistas de Minas Gerais Ltda - COOPANEST-MG. Vigência: 
a partir de 06/10/2026. Data: 21/10/2026. Signatários: Coronel PM 
QOR André Luis Dias Machado e contratado/credenciado.
4ªRPM
Resumo do Primeiro Termo Aditivo ao contrato.
*Objeto: Constitui objeto do presente termo aditivo excluir especialidade 
ao cont. 00.054/2026 - Hospital e Maternidade Therezinha de Jesus. 
Vigência: a partir de 30/09/2026. Data: 21/10/2026. Signatários: 
Coronel PM QOR André Luis Dias Machado e contratado/credenciado.
Resumo do Segundo Termo Aditivo ao contrato.
*Objeto: Constituem objeto do presente termo aditivo alterar a 
responsabilidade legal e prorrogar a vigência por mais 04(quatro) 
meses ao cont. nº 00.110/2021 - Núcleo de Diagnóstico por Imagem 
Ltda. Vigência: a partir de 07/10/2026. Data:21/10/2026. Signatários: 
Coronel PM QOR André Luis Dias Machado e contratado/credenciado.
5ªRPM
Resumo do Primeiro Termo Aditivo ao contrato.
*Objeto: Constitui objeto do presente termo aditivo alterar a 
responsabilidade técnica e incluir especialidade ao cont. nº 00.034/2026 
- DTAMT Serviços de Saúde Multidisciplinares Ltda. Vigência: a partir 
de 08/10/2026. Data: 21/10/2026. Signatários: Coronel PM QOR André 
Luis Dias Machado e contratado/credenciado.
Resumo do Primeiro Termo Aditivo ao contrato.
*Objeto: Constitui objeto do presente termo aditivo prorrogar a 
vigência por mais 48 (quarenta e oito meses) e incluir especialidades 
ao cont. nº 00.024/2025 - CTO - Centro de Tratamento Oncológico 
de Uberaba Ltda.Vigência: a partir de 16/10/2026. Data: 21/10/2026. 
Signatários: Coronel PM QOR André Luis Dias Machado e contratado/
credenciado.
6ªRPM
Resumo do Primeiro Termo Aditivo ao contrato.
*Objeto: Constitui objeto do presente termo aditivo alterar 
responsabilidade técnica ao cont. nº 00.036/2026 - Melissa Bertolucci 
Alves. Vigência: a partir de 15/10/2026. Data: 21/10/2026. Signatários: 
Coronel PM QOR André Luis Dias Machado e contratado/credenciado.
8ªRPM
Resumo do Primeiro Termo Aditivo ao contrato.
*Objeto: Constitui objeto do presente termo aditivo excluir 
especialidades ao cont. nº 00.093/2024 - Núcleo Integrado de Saúde 
Dr. Issa Mihessen Ltda. Vigência: a partir de 01/10/2026. Data: 
21/10/2026. Signatários: Coronel PM QOR André Luis Dias Machado 
e contratado/credenciado.
9ªRPM
Resumo do Primeiro Termo Aditivo ao contrato.
*Objeto: Constituem objeto do presente termo aditivo alterar o 
endereço da sede, incluir serviço de administração de honorários e 
especialidade ao cont. nº 00.100/2024 - Urologistas Associados de 
Uberlândia Ltda. Vigência: a partir de 01/10/2026. Data: 21/10/2026. 
Signatários: Coronel PM QOR André Luis Dias Machado e contratado/
credenciado.
Resumo do Décimo Primeiro Termo Aditivo ao contrato.
*Objeto: Constitui objeto do presente termo aditivo incluir serviço de 
administração de honorários ao cont. nº 00.002/2022 - Cooperativa dos 
Anestesiologistas do Triângulo Mineiro - COOPANEST-TM. Vigência: 
a partir de 05/10/2026. Data: 21/10/2026. Signatários: Coronel PM 
QOR André Luis Dias Machado e contratado/credenciado.
Resumo do Sétimo Termo Aditivo ao contrato.
*Objeto: Constituem objeto do presente termo aditivo prorrogar a 
vigência por mais 06 (seis) meses, alterar a responsabilidade técnica, 
incluir e excluir especialidades, e alterar os serviços contratualizados 
no Anexo Único ao cont. nº 00.114/2021 - Hospital Santo Antônio 
Ltda. Vigência: a partir de 14/10/2026. Data:21/10/2026. Signatários: 
Coronel PM QOR André Luis Dias Machado e contratado/credenciado.
11ªRPM
Resumo do Primeiro Termo Aditivo ao contrato.
*Objeto: Constitui objeto do presente termo aditivo prorrogar a 
vigência por mais 12 (doze) meses ao cont. nº 00.028/2025 - Hospital 
do Rim de Montes Claros Ltda. Vigência: a partir de 16/10/2026. 
Data:21/10/2026. Signatários: Coronel PM QOR André Luis Dias 
Machado e contratado/credenciado.
13ªRPM
Resumo do Primeiro Termo Aditivo ao contrato.
*Objeto: Constitui objeto do presente termo aditivo alterar a 
responsabilidade técnica ao cont. nº 00.023/2026 - Campos Odontologia 
Ltda. Vigência: a partir de 15/10/2026. Data: 21/10/2026. Signatários: 
Coronel PM QOR André Luis Dias Machado e contratado/credenciado.
Resumo do Primeiro Termo Aditivo ao contrato.
*Objeto: Constituem objeto do presente termo aditivo alterar a razão 
social, responsabilidades legal e técnica ao cont. nº 00.076/2022 - 
Integrare Clínica de Psicologia e Consultoria Ltda. Vigência: a partir de 
08/10/2026. Data: 21/10/2026. Signatários: Coronel PM QOR André 
Luis Dias Machado e contratado/credenciado.
Resumo do Segundo Termo Aditivo ao contrato.
*Objeto: Constituem objeto do presente termo aditivo alterar 
a responsabilidade técnica e incluir especialidades ao cont. nº 
00.144/2024 - Centro Barbacenense de Assistência Médica e Social. 
Vigência: a partir de 30/09/2026. Data: 21/10/2026. Signatários: 
Coronel PM QOR André Luis Dias Machado e contratado/credenciado.
17ªRPM
Resumo do Segundo Termo Aditivo ao contrato.
*Objeto: Constituem objeto do presente termo aditivo alterar a 
responsabilidade técnica, o item serviços contratualizados no Anexo 
Único ao cont. nº 00.108/2024 - Casa de Caridade de Ouro Fino. 
Vigência: a partir de 15/10/2026. Data: 21/10/2026. Signatários: 
Coronel PM QOR André Luis Dias Machado e contratado/credenciado.
18ªRPM
Resumo do Primeiro Termo Aditivo ao contrato.
*Objeto: Constitui objeto do presente termo aditivo excluir e incluir 
especialidade ao cont. nº 00.004/2025 - Menossi Serviços Médicos 
Sociedade Simples Ltda. Vigência: a partir de 07/10/2026. Data: 
21/10/2026. Signatários: Coronel PM QOR André Luis Dias Machado 
e contratado/credenciado.
Resumo do Primeiro Termo Aditivo ao contrato.
*Objeto: Constitui objeto do presente termo aditivo incluir e excluir 
especialidade ao cont. nº 00.008/2025 - Connect Saúde Ltda. Vigência: 
a partir de 08/10/2026. Data: 21/10/2026. Signatários: Coronel PM 
QOR André Luis Dias Machado e contratado/credenciado.
Resumo do Primeiro Termo Aditivo ao contrato.
*Objeto: Constituem objeto do presente termo aditivo alterar razão 
social, responsabilidade legal e Cláusula 12ª (Obrigações das Partes) ao 
cont. nº 00.052/2022 - J P Corrêa Serviços Médicos Ltda. Vigência: a 
partir de 08/10/2026. Data: 21/10/2026. Signatários: Coronel PM QOR 
André Luis Dias Machado e contratado/credenciado.
Resumo do Primeiro Termo Aditivo ao contrato.
*Objeto: Constitui objeto do presente termo aditivo incluir e excluir 
especialidade ao cont. nº 00.120/2023 - Clínica Arruda Sociedade 
Simples Pura. Vigência: a partir de 14/10/2026. Data: 21/10/2026. 
Signatários: Coronel PM QOR André Luis Dias Machado e contratado/
credenciado.
Resumo do Primeiro Termo Aditivo ao contrato.
*Objeto: Constituem objeto do presente termo aditivo alterar a razão 
social, responsabilidades legal e técnica e excluir especialidades ao 
cont. nº 00.044/2025 - Okawa Serviços Médicos Ltda. Vigência: a 
partir de 06/10/2026. Data: 21/10/2026. Signatários: Coronel PM QOR 
André Luis Dias Machado e contratado/credenciado.
IPSM/MG
Resumo das rescisões dos contratos de prestação de serviços de 
assistência à saúde. Partes: O Coronel PM QOR André Luis Dias 
Machado, Diretor de Saúde do IPSM (delegação conforme disposto 
no art. 36, do Decreto Estadual nº 48.064, de 16/10/2020 e Portaria 
941/2021- DG/IPSM de 04/02/2021), e prestadores de serviços de 
assistência à saúde nas regiões do Estado de Minas Gerais, a saber:
RMBH - Cont. nº 00.771/2022 - Patologia Clínica Dr. Geraldo Lustosa 
Cabral Ltda. Vigência: a partir de: 30/09/2026.
Cont. nº 00.055/2022 - Tatiana Cassimiro Mateus de Sena. Vigência: a 
partir de: 01/10/2026.
6ªRPM - Cont. nº 00.143/2022 - Beatriz Pereira Silva. Vigência: a partir 
de: 29/09/2026.
Foro: Belo Horizonte. Data: 21/10/2026. Signatários: Coronel PM 
QOR André Luis Dias Machado e contratados/credenciados.

70 cm -21 2272431 - 1

Instituto de Previdência dos Servidores Militares 
do Estado de Minas Gerais - IPSM

RESUMO DE HABILITADO PESSOA JURÍDICA
O Cel PM QOR André Luís Dias Machado, Diretor de Saúde do IPSM, (delegação conforme disposto no art. 36º, do Decreto Estadual nº 48.064, 
de 16/10/2020 e Portaria 941/2021- DG/IPSM de 04/02/2021), cumprindo os dispostos nos subitens 7.5.3 e 7.5.11 do Edital de Credenciamento 
nº 01/2025, divulga o interessado HABILITADO e CONVOCADO em credenciar-se no Sistema de Saúde da PMM-CBMMG-IPSM no âmbito da 
região da Polícia Militar/MG. Data: 21/10/2026
RMBH

Município Interessado Categoria
Contagem C.M.G - Consultórios Médicos Ginecológicos Ltda Clínica Médica
Contagem Jgv Odontologia Ltda Clínica Odontológica

4ª RPM – Juiz de Fora
Município Interessado Categoria

Juiz de Fora Otos Núcleo de Otorrinolaringologia Ltda Clínica Médica

8ª RPM – Governador Valadares
Município Interessado Categoria

Governador Valadares Clínica Odontologica Costa Fernandes Ltda Clínica Odontológica

9ª RPM – Uberlandia
Município Interessado Categoria

Uberlandia Cior Centro Integrado de Odontologia Restauradora Ltda Clínica Odontológica
Uberlandia Ipac-Instituto de Patologia Clínica de Uberlândia Ltda (Matriz) Laboratório Clínico
Uberlândia Clínica Iso Odonto Ltda ME Clínica Odontológica

13ª RPM – Barbacena
Município Interessado Categoria

São João Del Rei Carvalho & Carvalho Fisioterapia Ltda Serviço de Apoio e Diagnóstico

RESUMO DE NÃO HABILITADO PESSOA JURIDICA
O Cel PM QOR André Luís Dias Machado, Diretor de Saúde do IPSM, (delegação conforme disposto no art. 36º, do Decreto Estadual nº 48.064, de 
16/10/2020 e Portaria 941/2021- DG/IPSM de 04/02/2021), cumprindo os dispostos nos subitens 7.2.10, 7.3.9 e 7.5.11 do Edital nº 01/2025, divulga 
o interessado NÃO HABILITADO em credenciar-se no Sistema de Saúde da PMMG-CBMMG-IPSM. Data: 21/10/2026
5ª RPM – Uberaba

Município Interessado Itens do Anexo II
Uberaba Neurocreative Clínica de Psicologia Ltda III, IV, XV, XVI, XVII,XVIII

Nos termos estabelecidos no subitem 7.6.1 do Edital de Credenciamento nº 01/2025, fica concedido o prazo de 03(três) dias úteis, contados do 
primeiro dia útil subsequente à data da publicação do resultado no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais, para a apresentação de recurso pelos 
interessados em relação à avaliação da documentação entregue no ato de inscrição.
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RESUMO DE CONTRATOS, TERMOS ADITIVOS E RESCISÕES
IPSM/MG

Resumo dos contratos de prestação de serviços de assistência à saúde. 
Partes: O IPSM, por meio do Coronel PM QOR André Luis Dias 
Machado, Diretor de Saúde do IPSM (delegação conforme disposto 
no art. 36, do Decreto Estadual nº 48.064, de 16/10/2020 e Portaria 
941/2021- DG/IPSM de 04/02/2021), e prestadores de serviços de 
assistência à saúde nas regiões do Estado de Minas Gerais e fora deste. 
Espécie: Contratação/credenciamento. Preço: Conforme Tabela do 
PAS (US de acordo com o procedimento) PMMGxCBMMGxIPSM. 
Pagamento: via SIMG, conforme faturas de serviços/bens fornecidos.
**Dotação Orçamentária:
2121 10 302 006 4008 0001 3390 36 08 0 50 1; 2121 10 302 006 4008 
0001 3390 39 29 0 49 1; 2121 10 302 006 4008 0001 3390 39 29 0 50 1; 
2121 10 302 006 4009 0001 3390 36 09 0 60 1; 2121 10 302 006 4009 
0001 3390 39 29 0 49 1.

*Objeto: Prestação de serviços de assistência à saúde aos beneficiários 
do IPSM, através dos seguintes contratados-credenciados:
RMBH - Cont. nº 00.248/2026 - LA Serviços Odontológicos Ltda. 
Vigência: 01/10/2026 a 01/10/2031.Cont. nº 00.249/2026 - Odontosyte 
Núcleo Dental Ltda. Vigência: 01/10/2026 a 01/10/2031. Cont. 
nº 00.250/2026 - DNT Odontologia Ltda. Vigência: 02/10/2026 a 
02/10/2031.Cont. nº 00.251/2026 - Associação Mário Penna (Hospital 
Raja).Vigência:15/10/2026 a 15/10/2031.Cont. nº 00.252/2026 - Rádio 
Imagem Serviços Médicos Ltda.Vigência: 08/10/2026 a 08/10/2031.
Cont. nº 00.253/2026 - Ganam Odontologia Ltda. Vigência: 14/10/2026 
a 14/10/2031.Cont. nº 00.254/2026 - Diagnósticos da América 
S. A. Vigência: 15/10/2026 a 15/10/2031.Cont. nº 00.255/2026 - 
Diagnósticos da América S.A.Vigência:15/10/2026 a 15/10/2031.Cont. 
nº 00.256/2026 - Diagnósticos da América S. A. Vigência:15/10/2026 
a 15/10/2031.Cont. nº 00.257/2026 - Diagnósticos da América S. A. 
Vigência: 15/10/2026 a 15/10/2031.Cont. nº 00.259/2026 - Clínica 
Pediátrica Baby Kiddi Ltda. Vigência: 16/10/2026 a 16/10/2031.

Documento assinado eletronicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/Autenticidade, sob o número 3202610227893754631.
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